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Referencial 
Vinte a anco anos passados sobre o 25 

de Novembro de 1975, a efeméride continua 
a ser polémica e a evidenciar as ferid.u que 
se haviam aberto e que nessa data se agrava­
ram, entre os militares do MFA. Polêmica que 
tem exprtsSàonest.aenaanteriortdiç.ãodeO 
Rt{trtncial. 

Ukrapassado o dtma dt: maior crispa~O 
em que se radicalizaram posições e aru:ago­
nismos, que separou camaradas, amigos, 
companheiros que se haV1am 1umado mi tor­
no de um ideal comum, verificou-se, ao lon­
go dos últimos vinte anos, uma reaproxmia­
ção, um n:agrupamento, a recuperação da 
capacidade para reficcnr mais raàonalmentt 
e com menor paixão, sobre o complexo, mas 
também riquíssuno, período revolucionáno 
qut se seguiu ao 25 de Abril. Teve aí papel 
unportantea AJ.SA. 

Mas é óbvio qut persistem interpretações 
contraditórias sobre o 25 de Novembro: sobre 
o que foi, sobre as suas causas, sobre as suas 
consequênaas. 

Os debates e a ampla cobertura 1omalís­
t1ca não tr0uxeram grandes novidades. Tal­
vez a de mais impacto tenha sido as revela­
ções do levantamento que tstava preparado 
para 30 de Novembro, a pamr do Norte: do 
Pais e da vizinha Espanha, implicando StCto­

res radicais da Igreja, o MDLP, militares do 
'24 de Abril" e contando com a mtrigantc 
cumplicidade de dingentes pamdários. Este 
plano, que provavelmente seria o acto culmi­
nante do autoproclamado 'Maria da Fonte', 
teria sido &ustado pela prematura saída dos 
páraqucdistas de Tancos mi 25 de Novembro 
e por o controlo da situação tet sido assumi­
do pelo Presidente da República e pelo grupo 
de cnsc ccrnrado no Grupo dos Nove_ A ser 
1Sto verdade, cntiioconfumar-st-ia o papel de 
amortecedor que desempenhou o Grupo dos 
Nove, mas 1ustificar-sc-1.a uma nova leitura 
sobre os páraqucdistas, cuia saída teria feito 
abortar o que poderia ter sido uma autêntica 
' pinochetada" de trágicas consequências. 

Confirma-se também que uma fronteira 
separa os~ se assumem como• militares de 



Armando Isaac 

O 
nosso associado Armando Isaac 

é economist.1 e director de uma 

instituição de crédito, tendo 

como passatempo predilecto dos seus 
tempos livres a fotografia, à qual se tem 

dedicado como forma de expressão artís-

Para o efeito construiu na sua gara­

gem um pequeno laboratório, onde exe­
cuta integralmente os trabalhos a preto e 
branco, desde a revelação à positivação. 

Tem obtido variadíssimos prémios e 
menções honrosas atribuídos a trabalhos 

a p & b e a cores, em Portugal e no estran­
geiro, dos quais salientamos o 1º. Prémio 

(cor) no 1°. Concurso Fotográfico da 

revista Volta ao Mundo; medalha •lma-

gens sem fronteiras • (p & b) na Bienna! 

Mondial de Photographie - Bélgica; 

medalhas Racal e Prémio Cidade de Silves 

(p & b) no Salão Internacional de Ane 
Fotográfica do Algarve e o 1°. Prémio (dia­

positivo cor) no 2°. Concurso Photo Ama­

teur - Mably- França. 

Participou em várias exposições con­

juntas e colectivas, tendo realizado igual­

mente algumas exposições individuais, 

exclusivamente a p & b, a última das 

quais foi realizada nos Recreios Despor­

tivos da Amadora, integrada na VI Bienal 

de Fotografia de Vila Franca de Xira. 

Várias fotografias suas foram repro­

duzidas em jornais e revistas. 

Este nosso associado tem vindo a 

desenvolver, desde o início do ano de 

2000, um projecto a cores sobre graffitis, 

tendo já recolhido, para o efeito, mais de 

oito centenas de fotografias, entre as 

quais se inclui a presente. 

t com imenso agrado que publicamos 

a foto que nos enviou, representativa 

de mais uma nova forma de expressão 

artística e alusiva ao 25 de Abril, executa­

da por uma aew, ou seja um conjunto 

de jovens que se dedica a esta forma 

de manifestaçào plástica, representando 

os símbolos de uma revolução libertado­

ra, que estes certamente não viveram por­

que provavelmente ainda não eram nas­

cidos. • 
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.1 "'"""'' ~EMÓRIAS OE ABRIL 

A Noite dos Mistérios 

At1r«1u o climax 

com os Salvadol'es 

Nacionais 

_.ceuum 

general. suposto 

brigadeiro a que 

óeitáíéll10s a mão 

nessa manhã. 

O Batalhão, 

apesar de ser de 

Infantaria. sempre 

mereceria algum 

pequeno encómio 

( .. ) o JX)bre 

desapareceu de 

cena. 

Lídia Jorgt, ~ tão bem disst:rtou sobrr: o Dia dos Prodi· 
gios. não sabia, ou ftngtuqut nãosabia,dal'IOlttq~ este· 
vepordetrásdc:les. 

Só libertando-st das urvas os prodigios podem ter clesC1dc 
àsruasdel.isboa,nindoselummosos 

No coração da noite nada ê oansparente r não há milagres 
Uma azinheira ou uma ch.a1m1te são sombras como outras 
quaisquer e os poderes ocultos ttab.alham pela calada, uocam­
nos as vo!taS, com a menwa nos cncamam.. 

Por alguma dess.u razõts, óscar. ou o Diabo nava dc.le, 

~~c=oi:ea:":~~=:~~~~ 
o vutual andaram ah dt camDulhada msinuou-st desde as pn· 
meiras horas e anngiu o clímax quando entre os Sa/wulorts 
Naâortais apareceu um gentraL suposto bngadeiro a que dei· 
tá ramos a mão nessa manhã, ou sqa. não sei se cio lado autin· 
tico, se do outro, prenderamos o nosso comandante geral 

Conhtcem alguma revoluçjo em qut se comea: por tran­
car o chefe dela{ . Ou fot muita burrux. ou nio má sulo brm 

"""'' E que quane! nosso era ele; Nada menos do que o &vilhào 
de (.ai;adores 5, com uadição de muno fiel ao gmnl dJtador 
Salaur, o qual chegou a ter lá um quartinho preparado para as 
pnmcuas emergências do ésudo Novo. Poderia tão leal b.:it.llbâo 
morder a mio do dorx::io: 
~va que 5'lffi, que se p.maa para o lado dos venclc­

p.iuias, que uabalhou para garanaruma Voz da Rm>lução, para 
sumpiar o pnnapal poste de comando à bngada do reumáoco 
t ate para guardar a casa ao chefe do Crim.k Oà politico·mili· 
tardcsse tempo. 

~ndo Wim, o Batalhão, a~r de ser de infanuma, sem­
prt mereceria algum ptquerio uiccimio, umas palavnnhas de 
conforta e sunpao.a 

Pois não, o pobre desapar«.eu de cena como os tnldores à 
classe operána desaparmam das fotografias ra tnbuna do Kron· 
hn. 

Ele não saiu só da foto, saiu do mapa. feito arrcud.a~âo da 
GumC, humilhado, exonro 

Tendo deixado de mrna 1usuça máxima, acredito ainda na 
miruma Far-lhe-iam tanta guerra st a RevoluçJo lhe dtvtSJe 
alguma CO!Sil~ 

T Lm·mt de nridados e fw 1ovesogar. 
Aprendi com a Agacha Omstie que se deve começar pelo 

local do cnme. Desci a Campoluie e, se lá houve um daqueles 
quartéis p1olhosos do tempo da outra senhora. tal não parece, 

olhando para o que là está, um centro uruversitario rodo ap100-
cado. Ainda bem. 

Ora digam-me, se dali uvesse saido a tal malta que a1udou 
o Salgueiro Maia a entrar cm Lisboa todo lampearo, não have­
ria láumaqualquerplacazmha adw:r..\rst11casitSt<Ofl/Ur.JUu111<1 
tropa f~rr~ •/Ut afuJiNll nf;J/0 ('ólÍS Joaws,;c? ... A$ fornadas 
depvcrlSque frequcruamagoraoloalattachavampiad.1 rkm­
bravam-ie de que a Uberdade não cai do céu como o maná 

f.ra COISil simples se fusse verdade. mas como a lógta não 
é uma b.:itata, empreendi no aprofundar das invcsngações a fun 
de tirar as poucas dúvidas que restavam. Para isso, nada melhor 
do que a lntemet 

Em bo.a hora o fiz. logo me caiu no dt<h;p um .mt do Ún· 
lrOIÚ Documentação 25 tk Abnl o máxuno, dizem, para ron· 
suita do tr:ma e C{lM logo mt: prometru um relato hora a hora 
Exultt1, finalmente, regrtssana a um mnpo confumado e real 
Confesso que excedeu a minha expectativa, porque, se do falso 
Batalhão e de ter estado plantado rio me.10 de Lisboa, nada dizia, 

::~~ ~:~t~:~;~:Saso~:Ses~::;~~ 
supunha tmm sido plantadas pdo óscar 

Ikpoi · . tendo cnuado nas novas temliugzas e ouvindo falar 
na AJakta Ptdngógica. de chancela oficial, verdadeiro guia cor 
de rosa du novas ~rações, nem hesitei, pensando que iamais 
mam mcnnr llS cnanças e aos iovcns · 

Peguei rio CDROM, fiz o ,/awnlM<I e preparei·me para o 
veredicto final, uma meia surpresa, aão quantô ao b.:italhão de 
Caçadores .5, defuutivarru:nte vutuaLzado, mas quancoao RCP. 
onde ap<m:ctu uma ameia ma15 rrustertO!ia companhia de caça­
do"' W>do d< s.n~ M.ugand.>. 

Já com as buscas encenadas e mais do que convencido, s.1.JU· 
me no Diário dt NotkiAs. de borla, um pnmmo CD dos Cra­
\'OS M Rádio que, receosa.mente, fiz corm, não fos.sc ele des· 
fazer tudo outra vez e voltas.se eu .is inquietações. 

Começou arumosamentt a descrever como saiu a Revolu· 
çãt. a rua e o António Reis com grande nqueza de pormenores 
bem desaevro a aparatosa movunentaçâo da Escola Prática de 
Admtnistração Miliw. do Gaspar e do lk:nto, depois o Costa 
Ntvt$ foi no seu encalço, conlilndo a novela oos esnidi0$ do 
Rádio Oubc Português e, finalmente, o Otelo, no seu icito dcs• 
contraído, trouxe apontamentos sobre os homens do PC (sal 
vo scia, Posto de Comando) e das optra~-00 que conduztu com 
o Jaime Neves, o Salgueiro Maia e o Almada Contreiras. 

falaram dos homens de Santarim dos que iam a caminho 
de Cotmhra (ou~ misttrio) e do Centro de !rmuç.lo de Opt· 
raçóes Especws. As Wltas, iksrobriram aupas no Governo 
Militar de Lisboa mas nveram o andado de não as identificar. o 
que mosua bem a trapalhada que Li grassou. A tal hora, onde 
anda na o pobre do Richo Beamzque, supostamente, deve na ter 
ocupado es:&e obJcruvo ouciall 

E fo1 quase tudo, mas falta o pnoopal No mc:1ol apareceu 
uma longa pab3çlo. unaginnn,do proiea:iorusta do Ttvoli, com 

=~t~:.ro:C'~~~~r:~~ 
::;:;:~v:~~=.~~=t~~:~~~~ft~~ 



à liça ~a falat dos indimodas que trvc quando o BC 5 desa­
tou a prcoder políàas. Otx dwbo, pior do que nào tu papd, 
srn.tiodttttSlidoànwncwc.llJSi: 

Mais enganos, conduo tu. porque o BC 5 tst?Vt mi qual­
quer outro lado.menos .ali. Se Y ~estado, os homms da 
rádio csquccwn-sc do pr~cl cornandantt de cornpan}U.ti. 
tcnmtc M.ucm:nbn, o nu1iaano com nuss.io de maior rts­

ponubamdt mi todo o 2S dt Abnl;J Alada poroma i hote. 
tambr:m, wn homem dii racho !. 

Alóg1C01n.loéumabatat.ti 
Entrtwuo, «> am:pta dt rudo IUO, a SIC deu à luz um fil­

me que almha na vc~o aparentemente realista. e rigorosa 
Alguem aacd1ta ntla~ Iit.u são fitas!. Veia-se a Mana Mcdt"i­
ros que optou pela versão hipcr·rcalista, onde até aschairrutes 
serwam para coi.'ias que não passariam pela cabeça do miLtar 
maishbcrtmo! 

Postoisto,tudosctomacocrcntc 
Tmha razão o general Spinola ao excluir-nos da sua cansa· 

bl(la e extmsa l~ de roncos os quais lhe merroam uma dcs­
~ atc~. amda que fossem nos maiortS cus de 1uda.s da 
Cume. 

Tinhi ruio, elt mda. IO enaltca:r os das Calda.s, dando­
nosde ni.tthctc larnue dc cm:lorn,sapoqutnoseustDUamgo­
br porqut .andavamos Vlltlll!mmte duchdos.. 

Tmha ru.io o grandt Mino Soares que nunca se mgana.. 
~toi. oiofo1 ele que dlJSC ISOO, mas digo tu foto Cavaco Silva_ 
POIS Movrt<>degararu:a que o vt.rdade1r0 2S ele Abril fo1odo 
SptnoU. sapfmlno qut nan com rawro vinho tuuo nos 15Cllr· 
na pela gaipnt.1 e tgora ).â mgolimos a secl"h 

Tmham raúoas novu esmlas qur dtsporuav.un por todos 
os .lados, generais., dtpuudos, muustros. consdhtlfOS. lilis cant­
ças, dom duartn, os qtuis bem se bomfaram para nós 

Nd:SC tempo. só nos bg.u.un homcru como o Josê Afonso. 
outros poct.u e:, honra~ sqa ft1t.1. o Dr. JOOo Soares que era 
mwto novo e se eleve ter perdido um poua:i. 

Vciam~ esscsgrandd senhores da democracia quc são os 
Pres1denll!S, mãos largas de ordens e comendas, efusivos home­
nageadores. Algum deles, no seu impoluto 1uizo, perdeu tempo 
com uma tropa qut se ~abava de ttr saído âs três da manhà 
para !hesa1e1taropolc1ro{ 

Ameia se compreende da parte dos ge:neralS Spinola e Eanes 
que unham o 25 de Abril lá dtlcs e att do Dr. M.ino Soares que 
tem uma gavtta muito funda. agora. quanto ao Dr. Jorge Sam­
paio qUl: rstava a fau-1 ó-ó mais a Dona Maria Rita a dois pas· 
sos do 1irio onde llOli competia es:i.u. de ia csqucccr-sc d~ 

r.onfi::sso qur subscrcvt a sua c.andadatura. contando qur 
dczc Qbo desta mMCnOS. Não VI A1WS di55o, coisa que me 
custou• cnttndcr .ii quando o cumpnmcnttl fugazmtrar e de 
me paguntou se e~uva rm Macau. Corno nio sou abanador da 
árwrt das pa.taa.s, tanct a deixa cano subtil sugõtâo dt fugir 
con'l ) baulhio pm o miis longr possívd. de tão malifico que 

""' 0ut cuncblo >U ideia posso ru te no fun desta cncabu-
bntc lituaçlo? 

Só vep duls mt~;pmações pomvm. 
Uma, mais tnodcmaça, que mctt <> Tarot pdo meio, várias 

Y1dt.ntl'S e dtmcnsoes extra-tenlOn.till, fez-nos desaparecer nes­
sa noite e andou o diabo a trahalhar pata depois se divertir com 
oPR.EC 

li ouu:i. mais convcnc1onal. t(m a ver com o maestro dcs­
sa grandc no1tada 

- º"1"•~•115 
MEMORIASDE ••• , ~ 

Uns dJ.a a.ntcs anha-nos Jido ambuido um ob,ttnvo - o 
quand do úsmo · que, IC nio sonhei, fomos reconhtt:tr e 
pensamos cc:rar à moda d.J U\Úintana. com isoLirncnto da área, 
barncadil5nasru.ascti:.. IJ1C.,0Mmdonãosaparaondc.o 
ú povmho nío se nnha pendurado nas Mvo~ e nas chaimi­
~ wn vrrdadci.r(J dcs.isuc pata a~ada~ução!. 

Tal mtm;.io deve ter PfCOCUpido ôscm-e nio lhe agradou 
vncm nsco todo o cfeM te.atrai da cena 

T mha·nos dt garanodo o mebunento da ordem de opera· 
çõts com 48 horas de anteccd(no.t. o qur parece ttr aconteci· 
do de um modo gc:ral, e bem precJSávamos ddas para não sau· 
mos a trapalhona. Ati o Carlos Bnto se veio gabar ele ter sabi­
do ntssa a!rura!.__ e cnt.io nós ficamos todo o dia 23 a jogar aos 
dados,averotcle1omalcapassatpclasbrasas? 

Com ccmta, ÓStnr, depois de nos trocar os ob1ectivos, 
manobrou de modo a sabermos o mais tarde possível e, tcrã 
magicado alguma oamóia do gencro de ser deitado algum pó na 
sopadorancho,oquenosdetxooat.lrantados. 

bom~~d'5~;~":t.i~~:sus~~~ r:êu;:: 
comemoraç.\o dos 25 anos, quiseram qut foucmos ao quaml 
delclfawa~ta.oquc, ingrato,kw:iama.I 

Oucm. w:n:ladcirarntntc, bomgou. fumos nós. ~. 
Nào5tl. 

O certo é que isso deu uma grande: confusão, baralhooos 
rnulLStttlS e a bnpda do m1mioco. dcsansadinhos quando já 
havia tropa na rw.. Comnu.ecomoutrasstlcvouaroisaavan­
rr .:ornotod<>Ssahcm 

O resto é his:óna. quem a. fabnca, fabnca-a bem porque 
sabroqucqucr. 

E: os hcstonadorn onde andam M? Ah!. t ~rdadc•. 
andam a d1!itanaar·lt--- odi~unaamtntoéqucébom! ... Daqui 
a duzentos al"IO$ wio dizer que não foi .assun. nem assado, ma.s 
daqucloutro. Para que scMr.i ~ 

Viveríamos melhor $tem cln' Talvez o presente e o furu­
ro ganhassem todo o espkndor que merecem. • 

o certo é que Isso 

deu uma grande 

coofusào. 

baralhou os 

ministros e a 

bngad• dO 

reumâtico 

~"lhos 

~1ojãh.M3 

tropas na rue. 
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MEMÓRIAS DE ABRIL 

Ainda sobre o 25 de Novembro 

cn 
ro 

Habituado a 11111a pe:n'ódica colaboração de úmreiro 

dos Santos 110 Diário de Notícias.. 1wn11alme11te 

refiectindo sobre mteremwtes assuntos relativos ti 

Defesa .Vaâonal e co11seq11e11teme/lfe com a s11t1 

co111ro1tente militar, muito estrattlici q11a11do em 

f 20L roo SllrfZ( com quase mês e mrn1 de 

i'1Hllwlh1m1, 11111 artigo 1e s11a m1t('rta relativos i:1os 

Tratava-se deceito, como adiante se justifica, de todo um 

conjunto de premeditadas actividades que interessava desenvol­

ver no sentido de não ser apenas o 25 de Abril a merecer as hon­

ras da História 

De facto, em 20ou 21 de Junho, tendo sido telefonicamen­

te contactado por um camarada da Annada e assessor principal 

da Câmara Municipal de Oeiras para participar, com outros mili­
tares, nwna exposição de artes plásticas promovida por aquela 

autarquia, aceitei o convite Bcandoentret.anto a aguardar os 'por­

menores• que me seriam enviados pelo correio. Qual não foi o 

meu espanto quando dois dias depois tomo conhecimento, atra­

vés do ofício que me foi dirigido, que a referida exposição esta­

ria incluída numa larga iniciativa destinada a comemorar o 25º 

aniversáriodo25deNovembrodel975. 

Oaro que na volta do correio, amavelmente, declinei apre­

sença do meu nome em tal manifestação artística 

Mas volt.ando ao artigo em questão e confonne no mesmo 

se refere, dada ' a possibilidade de todos podermos exprimir 

livrementeasnossasopiniões',graçasaunscapitãesquedemJ­

baram a velha e criminosa ditadura, seria desonesto da minha 

parte esquecer que de facto, não 'ao fim de pouco mais de um 
ano' mas apenas passados uns dias, ' dada a inexperiência de 

vivência política de muitos e a capacidadedemanifestaçiode 

poucos' , assiste-se ao início de certa desagregaçio no meio mili­
tar-sobretudo no Exército- onde Spínola e seus alidos, incluin­

do saudosos do 24 de Abril e apologistas dwn regime fascista, 

vão minando a tão frágil estrutura montad.-i pôs-Revolução, 

numa tentativa de afastar os incómodos capitães e tomar o 

poder. E são estas manobras que vão despertar importantes 
movimentações populares, em apoio do WtfA, derrotando, em 28 

de Setembro e no l t de Março, os golpes de uma direita revan­

chista onde se evidenciaram muitos oficiais, poIVentura os mais 

ligados à brigada do reumático, que se esforçaram numa activi­
dade contra-revolucionária de certo vulto. 

Portanto, vem muito detrás uma grave divtSào entre milita­

res, sendo assim cada vez mais precárias as tentativas para o pro­

metidocwnprimento do Programa do WtfA embora, também, as 

principais forças políticas de então apresentassem nos seus pro­

gramas a via socialista como o desejável qminho no sentido de 

gara~tir um melhor futuro aos que até aí tinham sido esquecidos 

Afinnar apenas que o MFA, no se~ Programa, 'tinha-se pro­
posto concretizar um programa de democratização do País', será 

pouco correcto e ainda mais discutível quando se am:scent.a que 

por não ser cumprido, 'a maioria da população{ ... ] expressava, 

por velli violentamente, desilusão e revolta' 

Todos temos conhecimento dos erros e exageros cometidos 

nesta ou em qualquer outra revolução, mas julgo nào ter havido 

nada de semelhante ao sucedido no 25 de Abril de 1974 em Lis­
boa, onde infelizmente os quatro moltos civis e vários feridos 

foram devidos a um criminoso acto cometido por agentes da 

policia política - PIDE - que estranhamente não consta terem 

sido julgados por tal violência, não havendo quaisquer inciden­

tes por parte dos militares. E quando é referido o afastamento do 

'grosso da população J ... J da direcção política predominante", 

(deceno referindo-se às forças de esquerda) por não concordarem 

'com o curso dos acontecimentos' esquece-se, de como políti­

cos e até militares do restante espectro político, para fuzer vm­

gat uma possível conquista do poder, até aos seus extremos, 
incluindo o empenho da parte mais conservadora da Igreja e 

vários apoios estrangeiros, além das tais demagógic.as 'manifes­

tações gigantesc.as [ ... )com o Panido Socialisu na primeira 

linha', tenham permitido (ou accionado) uma cobarde onda de 
violência ao longo do País, destruindo à bomba e incendiando as 

sedes dos seus opositores, matando os que conseguiam escapu­

lir-se sem que, tal como no caso dos pides, alguém respondesse 
por tais crimes! O efeito de quarenta e oito anos de acção psico-



lógica contra tudo que chorasse a ºcon'wusmo' conduziu a estt.S 
resultados. 

Tem reafirmado loururo dos Santos que a saída dos pára­
quedistas para OCtJpatemván.as instalações da Força Aérea se 
deveàpossibilidadedecru.ãocxigirem'asubsctuiçãodoscon­
sclhciros da R.cvolução prnm.:rntts à Força Aéru por outros, 
q\K' garantmam a maioria. neste unpottantt órgão. das posições 
que o Panido Comunisti! ddendia' 

Dos vinte conselheiros., t:xistrntts na altura. senam ria rea· 
~dadc quatro da Força Aérea. qut se adl'l.1tt St"rem substtruídos 
por outros wuosafmos à hnh.i do Parodo Comwusta e nomea­
dos pelo orgão compettn~ para o efeito. Senam de considerar 
aftctos à mesma linha os cinco conselheiros que acaharam por 
211 no rescaldo do 2.5 de Novembro. Restando onze, onde oito 
seriam rutida.mence favorâvcn ao Documcnw ~Nove. resta· 
na adivmhar as tmdenaas dos rm:antcs ais, stndQ um deles o 
.:EMGFA 

SerápossívelnfStascircunst.inoJ.savançarcomt.àocatrgo­
nca deduçã~ Ramalho ~e Otelo Sarai\13 de Caivalho (Ptib/J. 

wdc 19NOVOO) 'a nomeação deVascolouitru;opara coman­
dante da região Militar de Lisboa' e ºa sua saída (de Otelo) da 
Regi.ia Militar de Lisboaº 

Mascomoseentendeque uma força de elite. chsaphnadae 
ooganwda, cem i,,g,, J"O"" dadas,~ a ral pomo dt 
ruptura com habitual luemquiai Dmno terão que ser levados 
cm conta osmwgos sofri~ no Z8 & Sttembro, no 11 de Ma1· 

ço r no 7 de Novmibro (Rádio Rtrwança), sendo considtrados 
como contra-revolucionários pt!os populares quc assistiram as 
suas acções naquelas datas, e curiosamente, sô no 25 de Novem· 
bro também assim serão conotados nos diversos comunicados 
do EMGFA e da Pm1dênoa. onde ainda era acrucentadÔ qut 

prtjudica.ram a. edifu:açâo da IU5ta 50Cltdade socialista que era 
ambiaooada.. que cenwam mcravar o processo de avanço para 
o sociahsmo. etc .. etc. 

Enàoseiâ ~à tomada da.qud.:i anrude ·a rearada dos 
{123) oficiais e sargenros pára-quediscas dnnocrfacos de Tancos' 
- e também democráticos quando do 11 de Março? Bem como 
as provocações da hierarquia fa.undo cmar todos os apoios 
logísncosefinanceirosàBase:E.sco!a.apassagmi.àdJSporubili­
dade das praças e na noite dt 24 para 25 a dJSSO\ução da própria 
Urudadc? E a RSposta que os ditos moderadoli prettndwn. não 
st fez esperar. semdartm wn wn, mas comdetenrunação, vão 

mais uma vez dtmonsuai; como p1etm:liam, que, sem oficiais, 
continuariam sempre a constnur uma tropa de ehe. embora 
revoltada. Surge assun 'o golpe de força que os militaresrnode 
rados há muito previam, para o qual n.nham sido prepara.dos 
planos adrquados' que de imedia.to foram postos em prática. 
No entanµ>, não foi apresentada qualquer resJ.Stênda uma vez 
que nada fora programado p.ira o ef-etto. o que se !Orna bemwi­

ve:I pela antudt! dos militares que, apanhados de surpresa e 
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demonstrando a. inexistêocia dt: qualquer cadeia de comando, 
dqmssa aceitaram as ordens do chefe do Estado Ma.torGeoeral 
das Fo~Armadas, caindo por sua vez qualquer passivei a.ctuil· 

ção de civis armados, cm ambos os campos. 
Eassun lá se foi embora o 25 dt Abril e o seu espt:ra.nçoso 

Programa do MfA para, passado bem menos de um ano, 

ser fl"Ltldo o socialismo numa gaveta donde as tais .dl~llll .. ~ 
poderow forças económia.s não pemutirão a sua 
saída. a não ser por milagtt. 

Voltando à~ iniciativas da Címara Municipal 
de Oeiras para as quatS recebi convite oficial, achei 
interessante comparecer no encontro ' O 25 de 
Novembro e os militares' Casa cheia, como era de 
esperar. Atem.a.mente ouvi os 1elatos sobre o acontecimento 
por pane de responsáveis pelo mesmo e qut na. mesa represen· 
ta.vim os ues Ramos das forças Armadas, bem como o ex· 
comandante do exnruo COPCON e outros elementos indicados 
no Programa. Reaw da comwucaçào rdativa a Furça Aerea toda 
a luitóna passada com os p.ira-quedistas vista pdo seu repre· 
sencamc de forma azeda e sem perdoar, sendo esquecidas par· 
ces1n1porta.ntesrelacionadascomasprovocaçôesqueincitaram 
para aqudt desfedio. Ouanto à Armada, sa.lient.a-se a afirmação 
de que apenas 50% dos eh=ctivos scnam afcaos à lmha do PCP 
mas que a hitra.rquia sempre teVe peso: o que: não aconteceu na 
i1tuaçio antenonnente descnu. 

Narualmeme que a pa.rtt do Extrato, ramo a que pertenço 
e assunto que pela rrunha antiguidadt mtlhotronhecsa. foi apre· 
sentada de forma cêlere, npo &ta do tempo, descrevendo várias 
acovidadcs operacionais por vezes com pitorescos apontamen­
tos como os fantasmas de gonçalvistas em roda a Zona Militar 
Sul. na bcoia Pnitica de Cavalaria. dt Santarém. cxcepro éstrc· 
moz e a sua Cavalana que se cobriu de glória quando o Esqua­
drão de Reconhecimento no traJCCW para Porto Alto. enfRnta.n· 
do uma manifestação de populms comurustas, fo1 salvo pela 
ma.nifts~ de elcmtntos do CDS e PPD arrebanhados à pres­
sa. IStO às 04HOO, que os pôs em fuga. Claro que o dito Esqua­
drão nunca fui cravado, confo!ITle me informei, n.io tendo sequer 
ass1St1do aos relatados confrontos tm Vendas Novas ... 

De sinal contrário o E&{uadrâo de Carros de Salgueiro Maia 

que demorou muito a chegar a Lisboa por causa dos ditos e abo­
nunávclS gonçalvistas. Perece-me compreende~ agoraasdificul· 
dades porque passou posttriormentt este emblcm.inco capitão 
da Revolução dos Cravos devido as conrunwru ali formuladas. 

Na realidade, não houw: ali qualquer reAex.io, ames alguma. 
arrogância e hostilidade, a.o ponto de um dos oradores, dirigin­
do-se a Otelo, a.firmar que as palavras que ma profenr corres· 
pondiamaduasbofetadas na cara ... e isto na presença do repit· 
sentante do Presidente da República! Chamei a atenção, pdo 
microfone. do esquecimento dos valores militares·· a cama.rada­
gane a le.aldade. Acho que ao fim de vinte e ancoanosscria pos­
sivd e cksqável outro comportameruo. lasomo-o. • 
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A missão das Forças Armadas no 25 de Novembro 

Honrar a palavra dada 
ao povo português 

Comemoração 

que, desde o ini­

cio. pretendemos 

que não fosse nem 

personalizante 

nem nostálgica e, 

mu1tomenos, 

pro-.ucatôria. Ace~ 

tamos. aliás, pres­

tar essa colabora 

çao na esperança 

de que a memória 

do 25 de Novem-

bro fosse democr& 

tica e activa e que 

assim outorgasse 

o esclarecimento 

das razões de 

desacordo e das 

posições e acções 

de confronto .. 

A sociedade tem · tem sempre - necessidade de os seus 
membros se responsabilizarem, acuvamente, pela sua integra­
ção, conseIVaçâo e desenvolvimento. 

A esta responsabilidade, cultural e eticamente irrecusável, 
que tudo tem a ver com o homem-cidadão e, inerentemente, 
com a Sociedade Civil que o integra e humaniza e com o Esta­
do que a ambos deve servir, se chama responsabilidade social 

Terá sido esta responsabilidade que, consciente ou intuiti­
vamente, conduziu ao 25 de Abril. 

A demonstrá-lo está, no essencial, o próprio Programa do 
MFA Desde logo porque o percorre oom singular evidência o 
sentimento de recusa a quaisquer novos e iluminados adminis· 
tradoresd.asalvaçãonacional. 

Na verdade, no Programa explicita.se textualmente que o 
governo de transição será civil, '( ... )será composto de persa· 
nalidades representativas de grupos e correntes políticas e per· 
sonalidadesindt>pendentes.' 

Com esta declaração de valor eticamente contratualizante, 
por parte do MFA relativamente à Sociedade Civil, a Instituição 
Militar mostra, pela primeira vez na conturOOda história portu· 
guesa pós·liberal, que é capaz de aceitar sobrepor, à sua preo­
cupação irutitucional de competência e ao seu preconceito ins· 
titucionaldeeficácia,adecisãosoberanadaSociedadeCiviL 

Na verdade, a ela entrega, voluntariamente e sem reticén· 
eia, a árdua tarefa da gestão do público, de perseguir o bem 
comum, assim lhe concedendo espaço, tempo e responsabili· 
dade para se politizar e, a partir daí, se poder relacionar harmo­
niosamente com o Estado, Já privado, então, do habitual mono· 
póliodopúblico 

Coerentemente, o Programa explicita também, textual· 
mente, '( ... )o anúncio público da convocação no prazo de 12 
meses de uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita por 
sufrágio directo e secreto( ... ).' Esta outra promessa, de senti· 
do tambêm contratualizante, baliza: 

· o caminho a percorrer para transformar os portugueses, 
de súbditos dirigidos, tutelados e indoutrinados, em cidadãos 
autónomos, dispostos ao risco e à responsabilidade de assumir 
e liderar o seu destino, assim se abrindo campo à reconstrução 

de uma Sociedade Civil de exigência, queR.iu!Proença, entre 
outros, tão bem teorizou; 

· o percurso curto, difícil, mas libertador, tendente a levar 
de um Estado autorit.ário de partido único à democracia do Esta· 
dodeDireito,constitucionalepluralista, portanto 

fui ainda a mesma responsabilidade social, consciente ou 
intuída, que levou um largo grupo de nu1itares, maiontariamente 
responsáveis pelo 25 de Abril, a dizer não à perversa deriva polí· 
tica que o então chamado Processo Revolucionário Em Curso 
(PREQconsubstanciava. 

A esta responsabilidade social que, só por si, tomava impe· 
rativa a passagem à acção correctiva dos desvios introduzidos 
pelo PREC, juntava·se, naturalmente, a resultante da palavra 
dadapelalnstituiçãoMilitarâSociedadeCivil. Porquestõesde 
honorabilidade, não podia a lnstjtuição Militar, reencontrada 
consigo e com o País no 25 de Abril, deixar de respeitar pro· 
messasquevoluntariamentefizeraecuiasatisfaçãoeraexigida 
pela correcta e democrática relação que sempre deve existir entre 
a Sociedade Civil e as suas N:irças Armadas em democracia 

Responsabilidade social e, também, respeito pelas promes· 
sas feitas à Nação, que não poderiam ter deixado de levar largo 
grupo de militares e civis a passar à acção no que ficou conhe· 
ciclo por 25 de Novembro. 

fizeram-no com a preocupação e propósito de repor no 
essencial as promessas de Abril, assim contribuindo para digni· 
ficar a Instituição Militar e, mais importante ainda, restaurar 
uma comunicação inter·pessoal confiante, autêntica, na sacie· 
dade portuguesa, que recusasse excluir da cidadania qualquer 
um, já que a ela todos têm direito natural, indeclinável portan· 
00. 

É aliás, ainda, este mesmo sentimento de responsabilidade 
social que me leva a aceitar colaborar nesta comemoração do 25 
de Novembro. Comemoração que, desde o início, pretendemos 
que não fosse nem personalizante nem nostálgica e, muito 
menos, provocatória. Aceitamos, aliâs, prestar essa colaboração 
na esperança de que a memória do 25 de Novembro fosse demo­
crática e activa e que assim outorgasse, aos portugueses inte· 
ressados, o esclarecimento das razões de desacordo e das posi· 
çõeseacçõesdeconfronto. 

Se assim tivesse sido, como se pretendia, esta comemora· 
ção teria sido um tempo de reflexão inter·comunicativa autén· 
tica, que não excluiria runguém, independentemente das posi­
ções assumidas no 25 de Novembro. 

Com esse propósito de JUSta recordação e reflexão se ape­
lou à participação de todos 

Infelizmente não se conseguiu alcançar esse propósito. Não 
tivémos um debate sereno e completo das razões que levaram 
ao 25 de Novembro, que levaram ·creio que, em geral, hones-



tamente· portuguesesaconfroruarem"5C com portugueses, não 
com as armas da democracia, mas com as armas da guerra. Não 
se clanfi.cou ass.Lm imeuamente esse tempo que, por pertencer 
1áàmemóriacolectiva(ttadição),atodospertenceequeteria 
sido sa!uw ref!ectir em conrunto, sem 6dios ou mesmo utimi· 
udes que o tempo, a Sociedade Civil e a democracia repudiam. 

Poderia ter sido · e não foi • um estimulo ã imaginação 
dcmoaática contemporânea, pata os mais jovtns colherem tmi· 
namtntoS de futuro, na tradição colectiva próxima 

Não será conrudo esta falha. que não quero imputar a nin· 
guém. que iM lffipedirá, à semelhança de vários ouaos milita· 
res e civis que aqui me precederam. de apel.ar à serena reflexão 
sobre o 25 de Novembro e seu bala.nço político-militar. 

No tempo em quese preparou e decidiu o 25 de Abril, opta· 
ramos militares responsáveis pela via. democrática 

Estabeleceram como carta coruatucional provisória, vigen· 
te ati à aprovação d.1 Cofütituiçào a elaborar peb AssemblC"i.a 
Constituirur:,oProg:ramadoMFA. Tratava·sede '( ... )um.resu­
mo, sóbno e acrualizado, de todos os dixwnenros que a oposi· 
çâo comegu1ra publicar( •.. )" durante o consulado salaz.ansta e 
de Marcelo Caetano. Era obrigM;âo dos órgãos dt direcção e 
gestão política instituídos pelo MfA exermem temperaria· 
mente o poder, de acordo com aquela carta constitucional, com 
Justiça e benevolência, mtentando mpondtr aos grandes anseios 
sociais da liberdade" e da igualdade com JUSta fidelidade, senst· 
bibdadeecompetência 

Vendo o grande propósito político da Revolução, consubs­
tanciado no seu Programa · conceder a liberdade política aos 
adadã0& para estabelecerem um regime consarucional-pluralis­
ta com um Estado de Direito dcmocrâtico e um sistema de 
governo ~nderue da Sociedade Civil · exig\a-st que a for­
ma de podtr assumida pelo MFA fo§( o mai.s curta e precavi· 
da possível 

Opção sábia, esta, a do MFA, que não só respeitava a oda­
dania como honrava coerentemente a sobtrania da Sociedade 
Civil e considerava, ainda, o Estado, este enquanro instituição 
necessária, que serve a sociedade, não se conaapondo ou iden­
tificando com ela. 

Sãbia porque aceita que, wnbtm cm políac.a, t na raoona· 
ltzação do sucesso·mo que a aprcnchugem polít191 tem lugar 
e a maturação democrática st realiza. Sábia. ameia, por outras 
va.nadas razões, das quais me hmitarei a enunciaras mais unpor· 
tantes: 

1. · RompiacomapervcrsattadiçãosustentacbpelasCh­
tes, que as massas eram amorfas e ignaras, sem preparação para 
decdusobremagnasquestõesdoseuprtSenteedevircolecti­
vo, sabendo, embora, que não é fácil que uma sociedade e seus 
membros assumam de repente a direcção do~ próprio desti­
no e sqam capazes de 1esponder com oportunidade e eficácia 
aos problemas que se lhes apresentam. 

2. - As.ituaçãointemacionaleradificil -digeriam"5Cainda 
os efeiros da primeira grande cnsc petmlifoa A &iniação inttr· 
na era dramática (dramáttca, ate, só ptla ptrda do Império, que 
fora proiroo de comunhão rolecnva durante séculos). Era, por· 
tanto, prcavido implicar todos 

• na responsabilizaçáo social relattvamente aos interesses 
gerais da Sociccladc e do Estado, assim encontrando resposta 
menosd16cilparaasnossasvulnerabilidadesedebilid.1descco· 
nómicas, estruturais e con1unturais, e mobilizando mais facil· 
mente apoio nas democracias ocidentais; 

- na <ltscobcrta de uma fonna estável de percuJSO demo­
crático que se acomodasse ãs nossas instituições sociais e à nos· 
saculturadistintiva. 
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3. · Asslffi sena m.ns fácil manrera urudade do MFA e pro­

ceder â mdi>ptnsàvel re·insotucionaltza~o militar. Na verda­
de, a união do MFA ·o ideal poLoto comum · residia irucial­
memc no comum dese10 de liquidar o regime. A segw, as espe· 
rançaspessoaisdarevoluçãofásenam,paracadaum,intcrpre· 
tadas de maru!:iras diversas, oposias indusivamentr:. A re-insti­
tuc1onaLzação das Forças Armadas e a atribuição imedia~, â 
Sociedade Civil. da responsabilidade de proceder ao desenho do 
seu futuro constirucional contnbumarn para manter estável o 
centr0 de gravidade das expectativas dos miliwes e salv.aguar­
da.t assim a sua rompleta. lcaldaclc ã lnstitu1çào Militar sem pro­
blemas de consciência 

Mas esta sábia e devida opção democrática tomava não só 
urccusáve! como madiáve~ tmlbém, a dcscoloruzação. inadiá­
vel dado o País estar dividido e ser não só ilicto como lffiJ>OSSÍ· 

velrecusar,cmnomedaliberdadedepensamcnroeexpressão, 
rtunião e manifestação, que essa magna qucst.io OCUpasst' fra. 
gorosamenteo espaço púbhco e a opinião púb~ca. fommtando 
divagcns que muito poderiam potenciar dificuldades à }.i dificil 
transição democtáaca. Não sc:rá seguramente IDOpoctuno lem­
brar a este propósito o que passou na clemocráuca França 
cem a Argélia e nos Estados Unidos com o Vitmame. 

À dcscomprts5áo política ocasionada pelo 25 de Abril, com 
o seu tnCv1tável cortejo de traumas e frustrações, divisões e 
ódios, de ofensivas restauraciorustas, 1untaram·sc as 1ustas re1-
vmdicações sócio·económic.as e políticas, somadas à opção 
democrática e à inC"iitável e inadiável descolonização. Tudo 
isso exigia um poder politiro forte, coeso, compeu:nt:r, deter· 
mmado, mas rusto e benevolente rambtm. 

Ora a unidade e coesão, a força e tolerância do comando 
políoco exig)am não só a harmoniosa articulação, como, wn­
bém, consenso entre os órgãos formais do poder poboco e o 
MFA, sobre as questões auciaJs 

A própria operacionalidade pobttca exigia, como é C"iidcn­
tc, não só o monopólio legítimo da coerção, sob vigilância judi­
cial seguramente, mas também um pronto e eficaz aparelho de 
coerção. 

Exigências esw de meridiana dlreza politica e, aliás, des­
de há muito reconhecidas pelos própnos militares do MFA Na 
verdade, logo no primeuo manifcModoscapitães se escrevia: 

"No contexto, consideramos mdispcns<ivcl e urgente que: 
• sqamdefinidoscdarificadososob]crovosnacionais,e 

cstcsace1tespclaNação; 
• sc1a promOVJda a reestruturação das Forças Annarlas, 

vtSandoaqualificaçãodosseuschefesbascaclanoseuvalormili· 
tu, o aproveitamento dos meios e termos de eficiência, o res· 
peitopc!osdireitosindivlduaiseaiustiça.' 

A verdade é que o çonsenso sobre questões críticas o.acio­
nais, como a descolonização, não se alcançou, e a re·instirucio­
nalização das Forças Armadas, indispensáve~ não se fez. 

Assim, em perigo ficaram o poder polittco, sc:m unidade, 
cocsãocforça,adesrolonizaç.iosemconsenso,aprópriatran· 
sição democrática sem capaadade para defender o seu rumo 
ongináno e implcmcnt.i-lo com democráoa fidelidade à con­
textualidade da nossa tradição, dos nossos valores, dos nossos 
mtcresscs • do interesse comum em especial 

Crave, mais grave talvez pela perturbação e disfunciona­
mento introduzidos na acção política, social e económica, e, 
mesmo, na transição paáfica, conaolada e livre para a demo­
cracia consatucional-pluralista, terá sido o abandono a que foi 
votadaare-insatucionalizaçãodasfo~Armadas. 

Na verdade, a lnsotuição Militar, inorrudada ptlos sanea­
mentos, perturbada pelo oonfüto entre os seus membros maJS 
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graduados ou proemmentes, desprovida de um grande propósi· 
tonadonal,consensualemocivador,despida,ainda,dawaideo­
!ogia forrna!{hierarquia, disciplinai unidade), µfrdcra os seus 
valores de referência. Ficara, assim, exposta à 'politização frag­
mem:arisia' pr6pria da Sociedade Ovil e da luta ideológica e 
parodária. 

As portas de armas fiwim s-em guarda. Por elas entram nos 
quartllis todos os pamdos polítJ.cos e ourras formaçôe~ ídecló­
gicas. A torrente das alian~as (partidário-ideológicas) com os 
milimres corrompe a Instituição Militar, que de elemento na cio· 
nal democraticamente estabilizador, não apolítioo mas partida­
riamente neutral passa a instrumento ~orenciador de insmbili­
dade política, v'.àador do 1ogo inter-partidário, a clcmc.nto fau­
tor de insegurança. 

~nr.stequadro,dedramáti!:\lpervcrsão,queoExérc:itceo 
Povo quebram o reencontro que Abril marcara 

Com isso, e por isso, a governação do Pais fica sem OOses. 
Faltam·lhe na verdade, como dissera Fernando Pessoa., repor­
tando-$C a outta época da vida nacional, dramâtica também. a 
força, a aumridade, a opinião. E, ainda segundo ele, nessa s.itua­

ção '( ... ) codososindivíduoserodas.ascorrenre.~apelamms­
tintivamcnteparaafraudeouparaaforç.a." 

tnestecontextoqueavidApalítica,atransiçâodemocráti· 
ca, a Sociedade Civil se vão inter-agir em dinâmica incomuni· 
rabilidadeecanfüto. 

Confüto Jogo perfilado a propósito da descolonização. entre 
Spínola e o MEA. Vencer po~ticamente o adversário é então, 
para as partes oponentes, o objectivo estratégico principal. À 
suaconsecuçãosesubordirtamaliançaspoüticas,sesacriRcaa 
unidade da Instituição Militar, se aliena a relação do MFA com 
forçasl!.:interessessociaiS,MFAqueassirnpertleforç.a,csp.iço 
político, razão política e mesmo a legítimidade que adquirira em 
Abril. 

A prinmra grande e de hã mmro pré-anunciada ruprura 
ocorre em 28 de Setembro. Nada danô.ca. A contrn-uúormação 
e a mtriga política nebulizam tôda a vida nacÍollill e perturbam 
acrescidamente a Instituição Militar. Buscando forç.a no seu âma­
go, as Forças Armadas reagem instirucional e palilicamente, 
nomeadamente através dos seus oBciais e saigenws., nas eleições 
para os Conselhos da5 Annas. Manifestação improficua esta, 
pois logo oamc novo conflito e nova ruptura, no 1 ! de Março, 
ainda hoje não ruficil:nremente esclarecido, quer no campo mili­
tar quer no partidário. 

Marca o 11 de Março o início de urn novo tempo1 de acres­
ddo ataciueà !nsdtuiçiia Militar e ao proc.esso democrático cons­
titueional-pluralista. 

AlnstituiçiioMilitarpas.$<1aser,apartirdeentãa,oalvopri· 
vileg1ado de todas as fon;as políticas, das restauraciorustas às 
revoluàonârias. O poderdisçuoo-se na rua. Em ali:arei; de divei:­
sas legitunidades se mmlav<i a democraàa. O cerro e a con­
quista sistemática de pasiçõe& de poder potenciavam e credibi­
lizavam a ameaça de uma acção violenta destinada à conquista 
do poder político. Àsve!has frustrações, traumas1 ódios e enfren· 
tatnentos, outros vieram adicionar-se, não [!lenosgritanres, não 
menos violemos. Tudo se gritava e questionava, mesmo a iden-
tidade pátria, a nossa personalidade oolectiva, . 

Sobre as promizas de Abril e a prometida e desejada demo­
cracia pesam ameaças cada vez maiores e mais provocanres. 
Todos o sentiam. A PVR, com a sua proverbial franqueza, afu­
mava, em 11 de Novembro, que e.xist:iam emPonugal condições 
ob1ecovas para uma insurreição armada vimriosa 

É Melo Antunes quem, de novo, levanta a voz, denuncia a 
situação atenmtória da liberdade. Apela à unidade e sentido 
nacional das Forças Armadas. 

Em entrevista ao Nouve! Observat?:ur, já em Novembro de 
1975, Mclo Antunes dizia nomeadamente: "Toda agente vo.g 
dirá que Portugal se roma, dia-a-dia, ingovemá.ve! - e eu n.ão 
estou longe de subscrever esse dlagnóstiro, E quando o Pais esti· 
ver abso!utamenre ingovernável, eoriio virá a segunda fase, a da 
conquista do poder propnamente dito. E isso far·se-.i, para 
começar, através da conquista do Exércitó.' 

Acrescentava na altura Melo Antunes: 'Nós devemos, 
urgentemente, retornar a lrtlciativa política. A primeira coisa 
indispensável é retomara controlo das Forças Armadas.{ .. ./ ... } 
Para oons1IUira democracia no Pais, t preciso fa.zf-.ta respe:itar, 
isro C: é preciso dispor do Exército como braço secular.• 

Factos e informações indiciiivam que a insunciçâo armada, 
para a conquista do poder, se avizinhava. Todos o sentiam 

A su~ contenção exigia trabalho político ofensivo ~ siste­
m.itico e qüa$e seguramente resposta. militar. 

A acção polioca roube ao Grupo dos Nove, bderado po1 
Melo Anwncs, e aos seus aliados, parédários e da Sociedade 
Civil Foi um árduo combatt. político pouco lembrado e muilil.S 
vezes depreciativamente comentado, ã lll2. do chamado critério 
do sofá. quetudodescontexrualizaequetudo fácil e definiti­
vamente resolve 

N<i preparação para a contenção da insurrei~o armada, que 
a degradação da siruaç.âo cada vez.: mais probabilizava1 trabalhou 
um largo grupo militar de que faziam pane, indusivamenre, 
vãrios elememos do Conselho da Revolução 

Procedeu-se à recoflia e colheita da informay]o necessâria .á 
elaboração eacrualização dos estudos de situação política e mili· 
tar. Elahorou-ae o planeamento das resposta5 mil!tares para os 
diferentescenánospre11isíveisdains1meiçãoarrnada; 

atnbn!ra.m-sc missões a oficiais e sargentos, sobretudo do 
ExircitoeForçaAêr:ea; 

- contmaram·se parndo.s para av~r das SllilS disponib1li· 
cladesepossib1bdades. 

Assim se chega à noite de 24125 de Novembro. Segura­
menre para contcr a ofens1va político-mili1:.i1rdllSenvolvida jade 
há mmm pelos Nove, nomeadamente no âmbito do .Exército e 
Força Aérea, o adversário desencadeou uma "acção revolucio­
nária armnd.l' 

Com notável eficiência, os 'páras' ocupam bases impor­
tantes. O RALIS ocupa posições que lhe asseguram o controlo 
da auto-estrada do Norte e do aeroporto. Controla ainda os 
depôsitos de material de guerra de Beirolas. A EPAM ocu~ a 
RW O RPM ocupa a .Emissora Nacional. Fragatas fazem·se ao 
largo. Comissões de Fuzileiros tentam persuadir as B.A. 's a 
apoiar os pára-quedis!as. O SDCJ distribui fardarnenms e armas 
a civis. Dispõe dt uma rede de comunicações imponarue e de 
uma capacidade de mtervençào dificilmente controlável. 

A situação é preocupante. 
Conselheiros, do chamado Grupo dos Nove, reunem-~e 

com o Presidente da República, na manhã de 25. O Presidente, 
que dia$ antes reconhecera pub!icamenre que o controlo da 
situação lhe escapara (afumara-se incap.u. df estabelecer "o 
ponto da siruaçio'), acaba por aprovar o plano de respoota â 
acção militar desencadeada. Com estJ aprovação conseguia-se 
o contexto que sempre se desejou - qui:: fosse de rigorosa legi· 
timidadeerespeitopelaçadeiadeoomando, 

Às lóh.30 é tl~clarada o estado de emergência. A essa mes­
ma hora, iá na Amadora, no Regimento de Comandos, mstala­
se o Posoo de Comando (Pq. Com manifesta inferioridade mili­
tar em Lisboa, e com a RTP e a EN nas mãos do advel5ário, o 
factora:mpoera crucial A noite, que scaproxrmava, e a impos-



sibdidade de usar os meios aéreos. potenciavam a nossa vulne­
rabilidade. 

Tentando aproveitar os factores tempo e surpresa, atacou­
se o GDACJ, em Monsanto, com uma força de200 'comandos', 
com 16 "Chaimftes" e reforçada com canhões sem recuo. O 
GDACI caiu sem sangue. 

Foi grande a eficácia dos 'comandos" Mas foi tunbim 
nmôtia a falta de determinação e com.ando do adversário. 

Rtnascia a esperança de que: seria evirâvel a guerra civil, em 
grandt!:escala. 

Mandou-re,no dia seguinn:, wna for(a de •tomandos' para 
a Calçada da Ajuda. O ob1ec:tivo era neuoahzar o RPM, sem 
efusão de sangue. 

Ttês militares perdem a vida nesta acçâo. Dois eram 
"comandos': o tenente Coimbra e o furriel Pires. Um e1a da PM: 
oaspitanteJosêBagagem 

Em 27, ocupa-se o COPCON e preru:lem·se os oficiais que 
nele se tinham ieurudo com Otelo. 

Prtpara-se t!:ntretamo a ofensiva conua a base depára·que­
dt.sras. Para evitar que matS cadáveres fic.mem a rnsambrar a 
Revolução de Abril, úsa·se o rempo como fattor dr desmobili­
zaçâo. Os pãra-quedistas ac;ibam por se rendet O pesadelo ili:d· 

""'-
A1merv1mçâo dos 'comandos" fui deterrrunante.fm ela que 

fez pender o fiel da balança un nosso favor. ~ à sua operado· 
naH<lade e discrpUna que ficou, em grande parID, a dever-se o fac­
to de não m havido mais baixas e de se tcrev-icado aguem civil 

A respos1<1 cumrolada dos •comandos• flcoua dever-seàsua 
a!tadisciplinaeàcapacidadedechefiaepatriotismodosseusofi­
ciaisesaigentos - em especial do Coronel Jaime Neves, que diri­
gia a acção. 

Mas é jU5tO referir que a disponibilização operaciooa.l dos 
'comandos' para acções no exterior, Da medida em que- supu­
nha a segurança e defesa do Posto de Comando, foi possível por­
que pôde contar com reforços do Centro de Instrução de Arti­
lharia Ano-Aérea de Cascais (CIAAQ. Muitas foram. no entan­
to, as unidades que.receberam e que cumpriram missões, e dl!S­
!ocaram, mesmo, foIÇ<H para Lisboa, em apoio da nossa acção 
de resposta. C100 apenas, a titulo de exemplo, a fuõcola Prática 
de Cavalaria, a Escola Prática de !nfanr.aria e o Regimento de­
Cavalaria de Estremo2. 

É necessãrio acrescentar queaguena civil cstt:VC por um fio. 
Se a força militar que ocupou o GDACI tivesse obedetido às 
ordens de fogo sabre a;; forças do Co~I Jaime Neves, a guer­
ra civil poderia teredódido. Aliás, a leitura do próprio Relatório 
dos acontecimenws do 25 de Novembro demonst{a bem como 
ela esteve iminente, Felizmente, a guerra ~wtl não ocorreu, devi 
do a um coniunto múltiplo de factores. Refiro alguns: discipli­
na, operacionalidade e capacidade de comando das acções 
desenvolVidas; coruradições que desmobilizaram psitologic.a· 
mente e minaram a capacidade operacional das forças, pclíticas­
t mi!icares, que se nos apunham; e a legalidade da nossa acção, 
ao ser assumida supenorme.nte pelo Presidente da Reptlblica. 

E.sra preocupação con.~tame pela limitação das acções mili­
t.al'l!s ao minimo necessârio, para éVitar uma escalada de vio· 
lência entre camaradas de annas e o risco do seu alastramento 
à Sociedade Civil - já polarizada em tomo de pro1ectos e dis­
cursos políticos extremados e incompatíveis· não terá sido 
sentidaapenasdonossolado.Pensoqueorigorhistáricopres­
rará essa Justiça. a alguns dos que naquele dia alinharam pelo lado 
do golpe, mas depois recuaram perante a enormidade dos cus· 
tos humanos previsiveis. E continuo persuadido, por exemplo, 
de que Otelo Saraiva de Caivalho não mobilizou contra nós as 

forçasdequepodiadispor enãoporindecisâodasua parte, 

como algumas leiwras posteriores pretenderam, mas porque, 
na hora da verdade, ceveconsdência do que isso s.ignifü:ava para 
o Pais 

Houve depois que gerir as sequelas del)(adas pelo PREC e 
pela. resposta militar, Bdelizandolnstittiiçãoi\1.ili.taredesenvol­
vimeruo político à promessa do Programa do MFA, e à nova 
situação marrada pela legitimidade democrãtic.a eme.rgente e 
resukante das eleições ~rna Assembleia Constituinte. Preocu­
pação demornitico-ge_nética que aliâs se fizera acolher na pró­
pria ordem de operações do 25 de Novembro. Aí se especifica, 
na missão, que a acçâo \lisa o "estabe!eomento das vias que 
conduzem à drnmc:rarizaçiio, efectlVa e p!uraLsta ( . ..! ..• )do 
Pw.' 

Na verdade, procurou-se que o 25 de Novembro fosse o 
pomo de partida para uma recuperação das promessas fuitas 
trucialmcme pelo MFA - e isto num quadro que Jâ era bemdife­
n:nre do Ociginãrio, quer no aspecto social, quer no político. 
Com este propósito se redefiniu o papel das Forças Annaclas, 
anavés da Let tPS, na qual 'pela primtua .vtt se explicita o 
principio da subordinação ao poder político', como apropria­
damente sublinha Maria Carrilho no seu livro Democracia e 
Defesa, insistindo-se cuidadosamente no cstabelecimemo da 
mdtpendência das Forças Armadas em relação aos partidos polí­
ticos e procedendo-se a uma. reorganização da instituiçâo mili­
tar no novo quadro geográfico do Pais e segundo os made!as 
própriosdospaísesdedemocraciapluralista 

rrocurou-se tambem amtribuir para o rescabe\ecimt:nto de 
um clima de tolerância e de dMiruirnidação individual e po!iti­
ca, propon:ionando aos diveffiOS partidos a possibilidade de 
manifr.startm livremente os seus interesses e posições. 

Pretendeu-se, em suma, que o 25 de Novembro, com.a bem 
escreveu Loureiro dos Santos, fosse o acto "( ... ) esdarecedordo 
actual regime', a reafirmação do Exén:ito, ao seu Povo, que hon­
rava a sua palavra, as suas promessas, contidas no f'mgrama do 
MFA, sem repudiar, mas antes aceitando e considerando osensi~ 
n.amentos que o PREC e a sua analogia com passadas pertutba­
ções lustóm:as ofereciam. 

Não cabe B lnsan.uç.âo Militar e aos seus mcmbrosmcluírem 
nas suas preocupações e acções funaonais c:u1dar de demoaa­
rizar o f.stado e a Sociedade Civil, de harmonizar a acç.'io de 
ambos para maximizara igualdade na liberdade. 

São estas tarefas do Governo, dos partidos, da Sociedade 
Civil e suas diversas organizações, dos ddadãosemgeral e, por· 
tanto, dos àdadãos-militares, não enquanto militares mas 
enquanto cidadãos que também são, 

?ara honrarem justa. fieleauttnticamenteoseuescopo 
nacional, terão as Forç.>s Armadas de ser partidána e ideo!ogi· 
camente neutrais, aceitando e defendendo todas as decisões que 
o vooo popular tenha legitimado e todas as que a lei, constitu­
cionalmente oberuenre, tenha estabel«ido. 

É evidcru.e que o militar é sempre um cidadão de pane intei­
ra e que ê, por isso, ilegítimo retirar-lhe direitos de cidadania que 
o jusoo exercício da função milirar não recusa. Cabe-lhe manter 
um diálogo de verdade e esclarecimento com a Sociedade Civil 
Compete-lhe tambêm não se demitir, nunca, de um diálogo de 
verdade, também, exigente, com o poder político, que prestigie 
o seu escopo militar e sa!V<iguarde a sua cidadama. • 
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Em perigo ficaram 

o poder politlco. 

sem unidade. coe-

são e força, a 

descolonização 

sem consenso. a 

própria transição 

democrática sem 

capacidade para 

defender o seu 

rumo originária. 

Penso que o rigor 

histórico prestará 

essa justiça a 

alguns dos que 

naquele dia alinha-

ram pelo laclodo 

golpe, mas depois 

recuaram perante a 

enormidade dos 

custos humanos 

previsíveis. 



r _;~çôEs ~uc 

Comemorações 
do 5 de Outubro 

}Jgumas centenas de pessoas 1untaram-se, como vem 
sendo hábito, no Campo 24 dt AgoslO no Porta, para 
omemorarem os 90 anos d.:i unpla.nta.ção da Repú­

blica Portuguesa 
As cerimónias orga.niuldas pela Associação 31 de Janei­

ro. Oube de Sargenros do Exémto e Associação 25 de Abril, 
contou com o apoio do Governo Civú do Pono e da Cáma­
ra Muruopal do Pono. 

Sob o olhar de Afonso Cosr.a do alto da esr.átua que no 
local lhe foi erigida, a celebração da efemêride desttano. aca­
bou por ttr como principal novidade a enm:ga de simbolos 
da RepUblica (bandeira nacional, letra e müsi12 do Hino 
Nacional) a alguns estudantes da cid.:ide 

Na ocasião usaram da palavra o Prof. Manuel Baganha 
(presidente da Assembleia Municipal) em representação do 
presidente da Câmara Municipal do Porto, ausente no estran­

geiro, o governador Civil do Pono e o sr. arqwteeto Comes 
Fernandes, em representação dos orgaruz.adores. 

t deste Ulamo orador a tnttrvcnçio que se transcreve: 

ki1"'1id1nos h"I' a f11S51lgtm d,,'!> n..'Vtnlil alk"IS scbrtn rmplan­
ta(<10 da Rl}'riblüa PottJ1gut$11. 

t llm/JD ,[( lembrll! os mon,,.,os da &rim.ia t os oln1ros da 
1' Rtpríblfra. ltlil5 ltlll1bim os htnlli do 31 dt}a11t1rc tdc 3dt Fevt­

rtiro, que aqui 110 Porta sacrifimram ~ ~llal 11.ftli 110 aM1111hc da 
ptJra brur.1 qut hawria de l'(trlutrr il!X rát11JS rrpub/i(Jln<JS, edifi­
car a obra dt 111q111uaura dtmiXli.ÍlicA tm que susttn1amos a nas-
5.11 \'IÂ.1 witan·a. 

G:rmo i 1tm110 ik ltmbrilr tambtm a wu.~em t gmrosidadt 
dos (JlfllàesdeAfrilqur. nos dt1'ilh•tr11m a disnida.1t dt POYO, ptltl 

qual 1'/JJl/CS rt bateram durantt düatltb com tirormt sncrifldc, 
md11úl11atnrrtgadassuas1'idas. 

5 dt Ourubro i ttmpo dt memória t 1ft t)orii)511 pas5alio, dt 
kmltrnr fipra5 poliillAS e cMw da Hisrona conumpcrâ11ta. camo 
Afonso Cas:ta aqm pttptttwlo un ~qo dt cna111.,,/a.lt t. dt. rtaJ­
nhtamt.mo <ÍvlcQ, mas i urmbbn 1tmpo dt rtfhio t apd1J sobt? 11 

honznnttdolWS50quoa.halfO. 
Aptlo à patw:ipillfÃO dos ddaJão5 tta.S CJtusas piib/icas, de q11e 

o utrcido do voto /fJl altura das tSCJJlhas dtmocràtims ia tspmhn 
dtmal, mas 411t. não podt fi(ar fO'IU/Ui, sob risco de deixarmos {Sta 

coluna do nosso u11iwso de prmdptOS e iiltli1$, dtsgiiamuida do 
trnptnhamt.mo diáno no stll rt{IJffO t consolsJaçilc. 

Um aptlo à cidadan1'1, que i o mesm/J que diur. ao tltVOl-.'i­

maiw t compromisso com os problonas qut faum a nossa vfda 
cokan.•at.àpattilipílfâodirtaa lfdSlJJI~. 

Uma SOlttJatÍt i/tmO(riihül {u11tfamen111-st tm rát.115, dt ldur· 

dMt t püQf.1. tm ~hosdt. frilll:ma igu-1/Ja.ft. tm rompronussodt. 

111uh:e:t111( ratlurwiiihl.ü. tm poiDws de ~mtrostT pamap11çào}. 
1. este aprlo à 1mrtidpllfâo dos cidadãos na \ida das 

suas cidades, atra'is das m•íltiplas uprrssôts assocíati­

w1s q11e existem espnlluuias por elas, q11e aqui fll(o neste 
dia de celcbrapW da República e dDs valores tkmocráticos 
qut.dncontém. 

.4 Assoa.1í,fo CAua3f 1lt.]ant1ro, <cm" a . ..\s.~iaçào 25 dt 
Abril te Clubt dt S<lfKelltJ5, murpwam bit st1tu'l1tntat 11ptlam 

aestampon5i1bib1Wt 
Há mm/tlS tMH ibr.odaf«s na na-.,sa a;ladt, qut piK"1111 por 

difia1Jda.ir.st llf'atiasJt J'Ml{ipajàc.. nf.15 que i J'f'Ul50i1Jrul.1r, por­
qut. s.iotlas que wnw1ur.m omido bast ,ft rim tmptnli.1mtntodn· 
ro t pamâpllln'O tsst11ci.1is 110 rtforro, à sobm'll'bt<ia do si.~ttma 
dtrtUXtiÍ//(O. 

Atm-o-mt 11 cilitr o ~11hcr Presidtnlt da Rtpúbli'1.I. Dr Jorgt. 

Samp/lio, qu.111.Jo tis:: ºúm{t550-V05 qut como P<Jftll!G"Õ f Prai· 
dtntt da Rtpiiblicil. muo orgulho no PorUJ~ dtmxrá1140. 

f. is.;cq11t dll't dm f{)rÇll 11 wdos nós I'"'ª cont11w/lra f111i1rpor 
llm PomiiJll mtlhor' - Pm da du(lio. 

Em 1wmc dos l'alottsdo 5 dt Outubro C(.Oltl \'inia per esta (lfa­
"1o, a.1m p(Jt o altrt.1 f'ªra lSIC tntptnlutmtirto, p.1ra t!illl forp1 t wn-

11qào, q11e i prtâso afinnar nodill a dut 1ut árdua 11mf11 dr. a1~var 
a mtnuifia e asstgziraro {úturo da Dtmocraâa e da Rtpúbliüt 

VNa a Repúbliai, ,.,:..·a a Dtmocrilria. 

Arq.Gomafttn.andes • 



C·omemorar o Futuro 

Por ocasião dn Assembleia-Geral 

realizada em 8 de Março de 1997, 
apresentei aos sócios da A25A 11ma 

comu11imçiio sobre o que e11te1ulin. serem 
os mais cruciais desafios do seu (rmiro 
imediato. Em determinado rasso dessa 

imuvençiio afinnei: 

•A Associação 25 de Abril possui a carac­
rerística única, entre as c:olecrividades do tipo 
'associação óvica', de ter entre os seus mem­
bros um núcleo de sócios fundadores que são 
militares do Ouadro Permanente. Essa cir­
cunstância - que não é meramente casual, 
mas sim de raiz estatutâria - como que 
impõe que a co!ectividade se pronuncie de 
forma privilegiada, em tennos culturais, em 
matérias do âmbito castrense. t esse, deres­
to, um dos fins explicitamente consagrados 
no artigo 3.0 dos respectivos Estarutos 

1Aexistênciadesócioscivis-quevolun­
tariamente aderiram ao espírito de uma 
Associação até então constituída exclusiva­
mente por militares - terá que ser entendida 
como forma ideal de alcançar, entre outras 
metas, a perfeita ligação das FA com o 
comum dos cidadãos.• 

Esta minha preocupação não era despida 
de sentido político - como erradamente 
alguru; dos sócios terão julgado. Se há algum 
sentido político que pode e deve ser lembra­
do e sustentado por uma Associação como a 
nossa é, precisamente, aquele que aponta 
para um posicionamento democrático das 
Forças Armadas (FA}, afastando, assim, qual­
quer hipótese de repetição do 28 de Maio de 
1926. 

Discute-se, por vezes, a questão da par­
cela do espaço associativo que a A25A pode 
preencher. Convém salientar que, no que 
toca ao desenvolvimento do espírito demo­
crático nas FA, não vejo como esse objeaivo 
poderia ser, com mais propriedade, levado 
por diante por outra agremiação que não a 
nossa. Todavia, tive ocasião de verificar, por 
diversas vezes, que, no âmbito da A25A, 
estas preocupações estavam longe de colher 
o desejado apoio. As aténções da Associação 
têm privilegiado temas e situações de claro 
conteúdo político, invadindo um espaço que, 
é forçoso reconhecer, não é o nosso - ou, se 
preferirem,nãoésónosso.Essaatracçãopela 
inteJVenção política tem-se feito- como tam­

bém assinalei na minha comunicação de 
Março de 1997 - através de um posiciona­
mento claramente de "esquerda', e, frequen­
temente, em estilo de ' oposição' . Mesmo 
não entrando na discussão da justeza de tal 
opção, importa reconhecer alguns dos seus 
efeitos. Um deles, é que a conjugação dos 
conceitos de ' esquerda' e de 'oposição" tem 
favorecido a conotação da A25A com as for­
ças mais à esquerda do espectro político. 
Outro, decorrente do anterior, é a conse­
quência lógica desta conotação ao nível dos 
quadros pennanentes das FA, isto é, uma pru­
dente rejeição por parte de quem aspira a 
progredir tranquilamente na carreira. Por 
muito que nos doa, as novas gerações de 
militares do Quadro Permanente tendem a 
classificar a A25A como uma associação de 
•politiqueiros• que se automarginalizaram 
das FA devido a notórias carências de •perfil 
militar•. t uma injustiça, sem dúvida, mas, 
será que fizemos tudo o que se impunha para 
impedir a criação desta imagem? 

Entre os sócios que têm aplaudido o bai­
xo envolvimento da A25A nas questões mili­
tares, tem-se argumentado que existem hoie 
associações de militares vocacionadas para a 
defesa dos interesses dos profissionais das 
annas. Pretendem, com tal argumento, justi­
ficar a reduzida intervenção da Associação 
em matéria militar. Ora sucede que não se 
trata de invadir as competências dessas colec­
tividades - cujas existência legal e compe-

Se há algum sentido pohtico que pode e deve ser lembrado e sustentado JX>r uma 

Associação como a nossa é, precisamente. aquele que aponta para um posiciona­

mento democrático das Forças Armadas IFA) 

tências próprias estão, aliás, longe de se 
encontrar defirudas. A A25A não pode, nem 
deve, inúscuir-se em assuntos relacionados 
com as carreiras, com o sistema retributivo 
ou qualquer outro aspecto respeitante aos 
militares enquanto profissionais. Já o mes­
mo se não passa no tratamento de questões 
relacionadas com os mesmos militares 
enquanto cidadãos, designadamente quan­
do estão em causa limitações inaceitáveis à 
liberdade que o 25 de Abril proporcionou à 
generalidade dos portugueses. 

No momento em que escrevo este artigo, 
encontra-se em apreciação um projecto de 
proposta de Lei com o qual o acrual governo 
pretende proceder à revisão do artigo 31.º da 
Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro (Lei da 
Defesa Nacional e das Forças Armadas). O 
referido documento, elaborado com mani­
festo espírito persecutório, visa muito clara­
mente reduzir os militares ao mais profundo 
dos silêncios e impor a mais ignóbil das res­
trições: a proibição de pensar. O regime ago­
ra proposto é indiscutivelmente mais limita· 
tive da liberdade do que o que vigorava à 
data do 25 de Abril, e, o simples facto de 
alguém ter admitido que a Assembleia da 
República poderia aprovar semelhante aber­
ração comprova, desde logo, a subserviência 
que a lnstiruição Militar hoje patenteia peran­
te o poder político. Hipocritamente, o mes­
mo legislador que viu inconvenientes graves 
(para a coesão das FA) na publicação de 
romances escritos por militares do Quadro 
Permanente, considerou naturalíssimo que 
esses mesmos militares se candidatem, par­
tidariamente, a cargos políticos e venham, 
mais tarde, a reingressar nas fileiras para aí 
prosseguirem, apartidariamente, a sua car­
re1ra 

Perante esta tentativa de amordaçamen­
to, tem a A25A urna excelente opotturudade 
de demonstrar que se encontra viva e acruan­
te. Resumir a actividade de um ano inteiro às 
comemorações do aniversário do 25 ele Abril 
é claramente menos do que todos aspiramos 
•Fazer a pedagogia dos valores democráti­
cos• - confonne estipula o artigo 3.0 dos nos­
sos Estatutos - envolve algo mais do que 
recordar o passado. No fundo, implica, de 
todos nós, uma firme determinação de 
•comemorar- o futuro . • 
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Convites feitos à A25A - Norte 
09 de Outubro 
• Ptl.i Editora Campo das lrtras 
parao~ntodolivroPotW 

Cti'jldc Carlo6 Porto, no mercado 
fe;mra Borges pelas 18 noras. 
AprestrJtdção pd) escritor Máno 
a.;,.. 

12 de Outubro 
• PeloPCT para a apresenta(j.io 
da candidatura de Antóruo Abreu 
à Presidência da República.no 
Hote!Tuela· Sal.iúravela 

• Pelo Presidente da (jm.ira 
Murucip.aldoPorto. paraaccn· 
mórua de homenagem à atleta 
Fernanda Ribeiro, no SaLio Nobre 
00 P.-.;osdoC:mctlh,_ 

t8dc Outubro 
• Pela Editora Campo das Lctm 
e ptl in:ulo Universitãno do 

1 

Porro para a aprcRnti!Ç.ki do Uvro 

~::::::.º~~:;~~'. 
vesrrc. no Cimdo Uruvc:rsitJno do 
Porro. 

19 de Outubro 
• Pela Alta Autoridade para a 
Comuruação Soaaf. por ocasião 
do llJ> mrverWio, para o Scmi-

1 

riáno'Ve1dade e Pnvaodade ria 

CormmJC.tc;ão Soo.aiº, no Auditó­
no da fundação Eng. Antóruo de 
Almexb..noPorttl 

27 de Outubro 
• Pelo Pre 1dente da Liga dos 
Anugos do Museu Militar do Por· 
toepclo~itorda Uruvers1dade 
Pessoa, para a conferência ·Os 
Portuguest5 nas Guerras Napo· 
Icónicas· Novas Perspectivas., no 
SaLioNobredaUruver.;idadeFt1· 
nancloPessoa. 

Rtpmcnu111tt:•wtlár1<JdiiDtmçJo 
doN.xu. 5ari.; .\IJr R.d<r1rori1110 

• Pel presidente d< Câmar; 
MW11C1paldoPonQ,paraaSessão 
Solene de Boas Vindas a Sua Exa· 
li:ncia o Presidente da Uc.râru.a, 
lcorud Kuchma. no Salâo Nobre 
oo~ r , :isdo Conc.elho 

31 dcOul'Ubro 
• Pel1 pre~idcnte da amara 
Muruopal do Porro, para o jantar 
homenagem ao Povo de Timor no 

Palácio da Bolsa Oignaram·sc 
eSlilrpresentcsS. E.oPrcSldtmt 
Xanana Gusmáo e o Bispo Xunc 
~ Belo I' o Dr. Ramos Horta-

Repr; · Puwdm:z:i.lfÃ:; · 
\ÀiJ S.:ri.; Ttn. <.#. Rihtro d.J SiJ ·1 

integra® -~ 6 7 de Dezembro 
Luso-galaico-francófonosdoUvro • Pc.a eifit,ir.a Campo das Letras 
lnánro-11.JVeru~ p1omovidos pdo e F" la !Jvr.tn.a FNAO'Santa Cata· 
lnsmuto francês do Porto, no 1 nna para a aprcsentaÇão do livro 
Pavilhão do Paláoo de Cnstal: T.klil> cs Tôff.1 dd Plirumbr,i dr 

António Rcbordão Navarno, com 
• Aprewntação do 4" nUmcro da apresentação de José Manuel 

revista Mal.uanes, por Josi Guedes. na Lvr.aria FNAC!Santa 
Antóruo Gomrs (duettor); Catanna 

• .\Hi516rurd.TA1J11hnl,ti.'/"1/J1•1A, 
de Ana luisa Amaral. com 
apresenta.;ão de Rosa Maria 
M.artdoe •antologia de poe­
mas e :'!fm f:,JrtLb mi n. com 
aptue:nta.,..io de: José António 
Go"l.o.: 

15 de Novembro 

13 de Dezembro 1 

• Pel presidente d.1 Llga dos. 
Amigos do Museu Militar do Por 
to, paia a Conferência •Mama 
Surnac - Aqw Estamos ... • proferi 
da pdo Dr. António EmilioGoma 
ll( Museu Militu do Pono. 

15 de Dezembro 
2 de Novembro • Pe pres1dentc da Liga dos 
• Pelo Pre$idemc da Cãmara At :os dt MIMU Militar do Por· 
Mwu ::ipal de Vtla Nova ck Gaia e 1 to, para a confcrênoa •A Verda­
pda Oitução de Cúculo de Cu!- dma fact' da í(Ucrta•, proferida 
tura Teatral - TEP. para a esueia ptlo coronel Amald0Costc1ra. no 

• Pelo presidente da Câmara 
Mun; ipal do Porte. para a cen· 
mórua de imposição da Medalha 
de Honra da Gdade .1 Santa Casa 
d.1MisencórdiadoPorroea}osé 
Lui.s Abrc:u do Couto Amonm 
Novau. seu provedor. no Salão 
Nn~re do! Paçc •do Cora:clho 

do !83"e~pcctaculo do TEP. (}j MuseuMilnarlft,Porto 
Fantasma~ de Eduardo Filippo, 
oom enctnaç.'io ck: Norberto Bar- 24 de Novembro 
roca,nasinst.ilaçõesdaRcalCom­
panhia Velha, em V N. Gaia 

8 de Novembro 
• Pela Editora Campo das Letras. 
para o lançamento do bvro AI-';., 
Sm.i1aJ/ - Tran,jJf111tl~ t 0t5' 
i.,,/\11'k'm.J de Manuel Catvalhoda 
SJva, apresentado pelo Prof Dou· 
tal }osC Madureira Pinto, oo Audi· 
tóriodoSindicatodosProfessores 
do Norte. 

13 de Novembro 
• Pela Editora Campo das Letras 
e pela Cooperaava Árvore, pa1a 
apresentação do livro As;im .sM ª' 
Al#f~ na Cooperativa Árvore. O 
bvrofo1apresentadopcl0Prof.Dr. 
Luís Adriano Carlos. 

• Pda Edu:ora Campo das Letras 
pa1aassessõesdclançamento 

• Pela Cooperauva Arvott e pela 
Editona! Caminho, para o la~­
mtnto do livro ..l C.J1·mu de José 
Saramago, na std~ da Cooperati· 
vaAivo1e 

Rfpm(11W;. 1·c.~I Ja 01uc~ '-'11 
:\'.m1 Dlll.\l,ma&Jn oc 

25 de Novembro 
• Pela Editora Campo das Letras 
e: pt' - -Casa dos At;ores do Norte: 
para• aprescu.açâo do livro Rda 
çãc 1/t BcrJ.o li fNS'I ~ fq/12) de: 
Cmrov.;oAgow.d~rom 

o Grande P1tmio da Literatura 
BiogrãfiQ APEICMP 2000, na 
Caw dos Açores do Norte, com 
aprtsent.aç.ioda Ora Joana MatOl!I 

Fn.li. 

17 de Dezembro 
• PrloFocoMusical· Educa;;iioe 
Cu!rura para apresentação do 
trabalho discog1áfico -Canções 
Heróicas• do Grupo Negros da 
Luz_ na Fonoteca Murucipal de 
u.i,,. 

18 de Ottembro 
• Pela Fundaçãü Dr. António 
Cupcnmo de Muanda. para a ses­
s.io de lançammto do hvro Rtgm­

'ª' ~ Pcrrc ck Htldcr Pacheco, 
:om aprcscntaçio feita pelo ior· 
nalista AlfrcdoMc:ndes. na se<k 
d.1fundaçãoooPotto 

20 de Dezembro 
• Pela Editora Campo das l.t-tra.s 
e pela Fundação Eng. António de 

28 de Novembro 
1 

Almeida, para aptcsentaçã.o do 
Pelo presidente da Câmara lMo N11 L111hit Dfrminu de Jost 

Muruc1pal do Porto, para a ctri· 1 Ric.ardo Nunes e a entrega do 
mónia de homenagem aos atletas • Grande: Prémio Eugénio de 
para!imp1cos Arnaldo Costa t 1 Andrade, atnbuido m:entemcnte 
Mana da Graça Femanck:s, meda- 1 a esta obra Apresentação pela 
!hados cm Sydnc:y, no Sa!ão 1 ProP Dl".RosaManaManclo,na 
Nobre dos Pa~os do Concelho. sede da fundação. 



Ainda a Reparação aos Militares de Abril 

O Martins Guerreiro tenninava o seu mação e debate. Para ela a A25A convidou 

artigo no Referencial de Ju!JOut de 2000 todos os militares que apresentaram reque· 

com a afinnação desejamos sillcermrrente rimemos (associados ou não da A25A), 

q11e a justiça se faça com celeridade e efi- bem como os deputados que na Assem­

cácia1 esperattdo que o próximo artigo bleia da República coordenaram a apre­

seja deco11grat11laç.ão pela rcsol11çâo des- sentação da Lei n.º 43/99 de 11 de Junho, 

te se1rsíioe f /!t'Oblema. o chefe de gabinete do Ministro da Defesa 

No debate havido, verificou-se uma 

enorme &ustração e indignação pelo per­

manente boicote a que o cumprimento da 

Lei tem sido sujeito. Não se descortinaram 

motivos justificativos ném se concluiu por 

responsáveis Unicos e directos. 

Um sentimento ressaltou, no entanto: 

não se está a pedir nada a ninguém; não se 

pretendem favores: exige-se justiça! 
Infelizmente, temos de voltar ao assun- Nacional, os membros da Comissão de 

to sem ser para nos congratulannos. Apreciação previst.a naquela Lei e as asso-
Depois de algumas intetvenções mais 

acaloradas, que apontavam mesmo para 

soluções mais radicais, a mesa que dirigiu 

os trabalhos propôs e viu aprovada por 

unanimidade e adamação a resolução que 

se transcreve, de seguida. 

Após várias diligências feitas pela ciações de militares 

A25A, que culminaram com uma audiên- Aceitaram o convite e compareceram 

eia do ministro da Defesa Nacional ao pre- no auditório do IASFA em Oeiras, a maio­

sidente da Direcção da A25A e ao coorde- ria dos militares envolvidos, bem como os 

nadar do grupo de acompanhamento da deputados Marques Júnior (PS) e João 

A25A (Vasco Lourenço e Martins Guerrei- Amaral (PCP), o chefe de gabinete do 

ro) e face aos inúmeros cont.actos por par- MDN, gen. Pinto Ramalho, alguns mem­

te de associados interessados, promoveu- bros da Comissão de Apreclação (poucos) 

se a realizaçii:o de uma reunião de infor- e representantes das associações militares. 

Enviada que foi ao presidente da 

Assembleia da República, aos grupos par­

lamentares e ao ministro da Defesa Nacio­

nal, aguardemos pelos resultados ... • 

Lei n.º 43/99 de 11 de Junho 

Reunidos em 2ü de janeiro de 2001, 342 dos militares que apre­
sentaram requerimento na base da Lei n. 0 43199 de 11 de Junho, 
analisaram a situação dos seus requerimentos e concluíram 

1. Ser altamente preocupante o ponto de situação, no que se 
refere à análise dos requerimentos, por pane da Comissão de 
Apreciação, e à ausência de qualquer propost.a de despacho 
sobre os mesmos. 

2. Ser altamente preocupante a leitura que parece existir por par­
te da Comissão de Apreciação, no que se refere à leua e ao 
espirita da lei n.º 43199 

3. Não se compreender nem os enormes atrasos que se verifi­
cam no processo, nem as preocupações quanto ao quorum 
e à maioria necessários, para se tomarem decisões, por par­
te da Comissão de Apreciação 
Foi com enorme preocupação que se tomou conhecimento 
de nova alteração ao dec. regulamentar n.c 19712000 de 24 
de Agosto. Com efeito, se já se não compreendia o enorme 
atraso com que o mesmo foi aprovado (99.06.11 -00.08.24), 
pior se compreende e aceita a necessidade de aprovação de 
umouuo. 

Com a agravante de o novo decreto regulamentar (a publi­
car) conter normas que, além de suscit.arem enormes dúvi­
das quanto à sua conformidade com as regras do direito 
administrativo, são altamente criticáveis e ln.aceitáveis. 
Por mais que se tentasse compreender, não se descortinaram 
as razões porque, ao exigir um quorum da totalidade dos 
membros da Comissão de Apreciação e uma maioria quali­
ficada de votos, para qualquer decisão da mesma, se é mais 
exigente do que nos diversos orgãos de soberania, incluindo 
os próprios tribunais 

4, Por tudo isto, decidiram 

• Solicitar à Assembleia da República uma análise rápida à 
situação e a consequente e devida actuação. 

• Solicitar ao ministro da Defesa Nacional que tome as 
medidas necessárias ao imediato cumprimento da Lei n. 0 

43199, de acordo com a sua letra e o seu espinto. Medi­
das que poderão passar, ou não, pela alteração da com­
posição da Comissão de Apreciação, nomeadamente do 
seu presidente. 
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DA ""tlRE-

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
lnfonnam..e todos os assoaados que a Assembleia Geral Ordinária du nossa Associaçlo se rWizará no próximo 

dia 10 de Março. conforme convocatória que se tranSCreve: 

Nos ttnnos doart "8". dos Estaturos e do n.' 2 doart.• 34º e art.'' 55º do Regulamento Interno, convoco a Assem­
bleia Geral da Associação 25 de Abril para se reunirem sessão ordinária nas instalações da futura sede associativa, situa­
da na Rua da Mtsencórdia. 95, em Lisboa, no dia 10 de Março de 2001, pelas 14.30 horas, com a seguinte 

ORDEM DE TIW!ALHOS 

1. leitura e aprovação da acta da Assembleia Geral anterior 

2. Rattficação de admissão de só..:ios e apoiantes . 

. ::i DiSCt.15.São e aprovação do Relatório de Actividades e Cont.JS da Direcção e res~avo parecer do Co~lho Fiscal. 

4. Discussão e aprovação da proposta da Direcção para a alteração do n.·' 1 do art.º 'l". dos Estatutos, por força da 
nheração do local da sede assoaativa • 

5. Discussão e 1provaoj.lo de proposta da Direcçlo tendo em vista o aumento do valor das quot.as para (1()()$00 ou 3 
mcnsaJ5. c.:omdeitosa parurde l de Abril de2001. 

6. Discussão e aprovação de proposta da Direcção para atribuição da categona de sócios de honra a: 

a) Prol. Dr. Emidio Guerreiro 

b) Dr. Fenwulo Ba<ta CMd0>0 do Vale 

7 Contnbutos para a acçio futura da A25A 

(St não esuverem presemes ll1à1S de metade dos sóoos decnvos, a reuru.io mkiar-se·á meia hora depois, com a 
presc~a de qualquer numero de associados.) 

Sede da A'ISodaç.io 2..'i de Abril, em Linda-a-Velha, a 1 de Fevereiro de 2001 

O PRESJDENn DA MESA DA ASSEMBLEIA GERAL 

Amadeu Gama dos Santos 

CO#I ptJUlo th l"'hlicllf'ÜJ nctbtMOS dos JSOSSOS colllho­
,aJtxts Cor. Josi '4rllosA Ptrrira t Ta.. Cor. fw.a l.oprs 
/'irn, m wgtlims ~JUlos M rmi(kll{âa ~ pwus.llMOS 11 

ITlllffCrn'tt: 

Cuol>irtttor, 
A 1"ista O Rrftrr#cí.I publicou o mna artigo •Descobri· 

mmto ou adwnento do Bmil cm Abril ck 1500•, not dois Wti­
mos oumtros. 

Rtceo1tmen1e wrifiquâ que a pMk 6naJ contém mn C'ttO, 

em tuttrill dr: GeogrW, quando CODlfMB a úe.a do Brasil com 
a da Eiarop1, o que mui10 me pm.aliz.a, mu tmi aconttddo quc 
por ck&ciioci.1 da ltiwra gitogra&u qur efectuC'i, um que a 
minha memória me alcnusc:. 
Ataim, venho solicitar o obatquio da publiuçào ck uma •retti­
&c:.açio. ou •corrigcnda. .t pedido do aucor•, com o meu pedido 
ck dcsculpu à Oirec.çio da Rnrista e aos lei1ous. Ouanto à 

-.[ .•. [ ....... &<.·[ .• ) .... dupla .......... [ .• )" ..... 
"'-'[ ... r .... .........,. .. ss ....... -......,...1 ... J 

ReitrraDdo o meu pedido dt dnculf-, wnbo ~ 11 --""'6<açio. 
Na cróaic.a IOhreTsmor, publicada no o•.58.XORlfn"or· 

cUd, "° mencionar a DOIDQÇio do lalentt awooe1 lanol Pira 
,... govemadot dt r- ac::nv; ·1.~1 cuja~ políti· 
ca parece ter lido o dtsempmho du Noções de comillârio pn>­
viad.al da. Mocidade Ponuguesa na Guiné, quando governada 
p<lo ........ Spmola .• 

Em::i cstrondoumente pois, na verdade, o cominãrio foi o 
entio major Alipio Tomt FAlcio. 

Pelo ~tível lapao cometido apresento as minhas dn­
culpas ao atingido e .o1 leitorH. 
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DA DIRECÇÃO 

Aumento das 
Quotizações, 

Uma necessidade 
vltal para a A25A 

A quota mensal de 300$00 que 
vem sendo paga pelos sócios eftl'tlvos 
d.i /illA foi fixada em 1989. Fáa! é 
wpor que, se tivesse s.1do feno o seu 
1e.:11u.namcnto sfaumátirn, ao longo 
dos onze anos já decorridos. o seu 
valor actual seria muito suptnor. Dr 
facto, se nvennos em nmta os coefi· 
C\mtr5ofin.usdccorre.:çà•Jmonetá· 
na, tal valm devena aproxunar·s.e dos 
"'10$00. 

Por esta raz.ào e ainda porque a 
A25A tem uma neces:.1dade Vital de 
aumenw a sua timca fonte de rect1tas 
pemwierue, aliás, rderentt'S a menos 
dt um terço dos custos oom o seu fun. 
cionamento e com a publicaçào e 
expedição de O RefCR'ncial. o pmble· 
ma do aumento do valor da quota dos 
$Õcios efectivos vai .-:onstitu1r um dos 
pontos da agenda da próxima Assem 
bleia Geral tanto mais que a nrunente 
transferência para a NOVA .'>IDE vai 
ddtmunar um acré.Kuno sigrufu:at1vv 
dos ttfendos L"Ustos de funcionamm-

Pelasmt'5milsrazões,hánl'CC5Sl 
dade dt se fazer um apelo aos apoian 
tes no sentido de aument.uem. em 
coru;ci(ni:iaedentrodassuasposstb1 
hdadei;, a sua contnbuiçâo. a qual. 
e~tatutanamente, tem um c.aracre1 
voluntário 

A DIRECÇÃO 

........ "4 .... IJ 

Abril" no seu sigrúficado integral. daqueles 
que, mesmo sem o confirmarem, nun<:a se 
conformaram com o que o 25 de Abril signi­
ficou, de ruptura radical com uma ditadura 
assente em dois grandes pilares: fascismo e 
colonialismo. Deste lado da fronteira estão 
os que, apesar das divergências, vêe'm no 25 
de Novembro um dos momentos ma~ críti­
cos do percurso revolucionário, como Já o 
haviam sido o Golpe Palma Carlos, o 28 de 
Setembro, o 11 de Março. Não duvidam que 
foi o 25 de Abril de 1974oacto fundador do 
regime democrático em que hoie vivemos e 
o processo revolucionário o seu período de 
gestação. Do lado de lá da fronteira, estão os 
que, incapazes dr compreender, ou de acei­
tar, a instabilidade da moviment.açâo social 

Notícias do Bridge 
Campeonato Nacional de Equipas de Clubes 

Realizou-se na Curia (Hotel das Termas), nos dias \, 2 e 3 de Dezembro, o 
, Campeonati em epígrafe, no qual participaram vinte e uma equipas, reprisen­
tando instiruições muito diferentes em termos de objectivos perseguidos (cultu· 
rais, 'profissionais, desportivos, económlcos, etc.) mas todos eles com algo em 
comum, a prática do bridge de competição entre as modalidades que patrocinam. 

A nossa A25A também se fez representar por uma equipa constituída pelos 
seguintes associados: Vasco Lourenço, Luís Galvão, Azevedo Paulo e Inocêncio 
Araújo 

A nossa participação visava, para além de competir, conseguir obter uma 
classilicação entre os doze primeiros lugares o que, a verificar-se, colocaria a 
A25A entre os clubes que irão na época de 200112002 corutituir a l. ·Divisão no 
Campeonato em análise. 

O objectivo perseguido não era de fácil obtenção dado o nível dos pratican­
tes, mas a nossa equipa con.5eguiu os seus propósitos com a obtenção de um hon­
roso 6. ' lugar, garantindo assim, com alguma folga, o direito a integrar a 1.' Divi-
são 

Pensamos que com a entrada. em funcionamento da nova sede a prática do 
bridge na A25A se possa desenvolver entre os nossos associados e que, na pró­
xima época competitiva, a equipa nossa representante possa ser indicada após 
vitória num corneio interno que esperamos se realizará pata o efeito. 

Este foi o ano de arranque. Esperamos que os segumtes sejam ricos em inte­
resse manifestado pelos nossos praticantes, para o que será, oportunamente. 
apresentado um programa visando a regular competição, aprendizagem e reci­
clagem dos mais "enferrujados" 

Como última note, restará justamente infonnar, que o Campeonato da Curia 
foi ganho pela equipa representativa do Centro de Bridge de Lisboa, integrando 
os jogadores: Teresa Ramlho, Costa Antunes, António Leitão e Acácio Figueire­
do 

que acompanharia a recuperação da liberda­
de nunca perdoaram o 25 de Abril, ou o aco­
lheram com reseivas_ Pretendem que é ao 25 
de Novembro que se deve o actual regime, 
como se este fosse o herdeiro natural de wna 
liberalização do marcelismo e como se o 
' interregno• entre 025 de Abnl de 1974 e 25 
de Novembro de 1975 fosse uma nódoa a 
banir da nossa memóna histórica 

É entre os que se encontram do lado de 
cá da &ontetra que o diálogo ê titil e a refle­
xào pode ser frutuosa. E as páginas de ORrfe­
renâ11/ são o seu espaço próprio. 

No meu livro 'Questionar Abril ... • pude, 
com mais espaço, desenvolver a argumenta­
ção que me leva a considerar errado situar no 
25 de Novembro o tem10 do processo revo-

Luís Galvão 

lucionário. Erro de análise, porque não tem 
em conta que as possibilidades de prossegui­
r em as transformação políticas sociais, cultu­
rais e económicas que o 25 de Abril desenca­
deara, não foram inviabilizadas com o 25 de 
Novembro. Erro político, porque tal inter­
pretação dá argumentos aos que estão do 
outro lado da fronteira 

Os 'militares de Abril" e, em geral, os 
portugueses que se identificam com o l'i de 
Abril, são unânimes em considerar que a 
Constituição da República Portuguesa de 
Abril de 1976 ê um instrumento formalizador 
de uma democracia avançada, perfeitamen­
te identificado com os ideais progressistas do 
25 de Abril e do Programa do MFA. A verda­
de é que a Constituição se seguiu ao 25 de 

ir"""'"'""l"'l.111' 



Vamos aprender Bridge! ( 50) 
Dedicámos os úlumos sete arttgos ao tema 

especifico do JOGO DE FlANCO, componen­
te com caracteristic.as e dificuldades próprias 
no jogo de BRJDGE. 

Iremos, a pamr deste número, debruçar -
nos sobre os problemas colocados com oCAR­
TIIO, procurando analisar a questão e apre­
sentar uma série de regras que poderão ( 1ulga­
m-0s!) melhorar ou cimentar as vossas pre~ta­
çôesàmesadeiogo 

1. o CARTI.10 

Marcado que foi um contrato imponaiá ago­
ra que o jogador, que primeiramente anunciou 
o naipe em que vai ser jogado, desemptnhe as 
funçõesderarr.eador, procurando fazê-lo de 
forma eficienu o que se craduz, na prática, na 
obtenção do maiornúmero de vasas possível, 
ainda que não dISpemando apenados critérios 
desegurançanasuaexecução. 
Paraalêmdo1eito,damuitapráticaeda 
natural intuição não deverá, nenhum joga­
dor, desdenhar a aquisição do maior núme­
rode conceitos técnicos que poderão contri­
buir para um mais eficaz desempenho da 
tarefadocarreiodec.adamão. 
Serão esses conceitos técrucos, visando a 
escolha da melhor linha de ioga ou da mais 
adequada opção, q~ conrnnurão o nUdco 
duro da abordagem que nos propomos fazer 
à delicada questão do CARTEJO 
Reforçando o interesse que o tema apresen­
ta, permito-me citar QAUDE OEIMOULY 
(conhecido campcio e teorist.a francês) que, 
sobre o assunto, afinnou: 
• Os bons resultados l'IO bridge conseguem­
se coma produção de leilões insp1rados des­
de que, depois, com carmos des.astrOSOS, se 
não destruam as }upóteses de sucesso obti­
dos com as marcações" 

1.1. O PIANO DE JOGO 

Mais uma vez aproveito para realçar o mui­
to que o jogo do Bndge tem de comum com 
atáctica mtlitarecomatécrucadegestão 
empresarial 
Senãoveiamos· 

· Haveráounão,emqualquerdessasactJ· 
v1dades profissionais, que planear a 
melhor fonna de utilizar os nossos meios, 
recursos ou potenciais? 

- !mportarã ou não, a miLt.aiesea gestores, 
conhecer ao máximo os adversários e a 
conconincia, para assim melhor poderem 
competir com eles e mais eficazmente 
atingiremosseusob}ectivos? 

- Nãodeverãoosgeneraisconhecer ocam-

pode batalha e os empresános o mercado 
em q~ operam para se aproveitarem das 
vantagens que os mesmos oferecem e se 
precaverem, com medidas de segurança 
contra pengos que, eventualmente, ocul­
tem? 

É óbvio que sim, mas o que é mais curioso é 
que, no CARTF.10, o jogador encarregado 
do mesmo terá, obrigatoriamente, que 
entrar em lmha de conta com estes e outros 
factores,sobpenaden.iodesempenharoom 
tficáciaatarefadequeseencontrainvestido. 
Depois desta longa diatribe eis que aparet:e 
um importante PRINCÍPIO: 

Após a SA!DA do ADV da esquerda faça 
uma pausa, procuredescriptarosignifi­
cado da cana de saída ( neutra? agressi­
va~}. rememorize o leilão, analise o mor· 
w em COllJugação com o seu logo e com a 
carta de saída e elabore o PLANO DE 
JOGO que melhor se adeque ao cumpri­
mento do contrato e só depois é que 
devera jogar a 1' carta do mono. 
Nunca se precipite! Tenha calma, pois a 
primeira jogada, não poucas vezes, oon­
d1eiona o restante caneio. 
É melhor à saída prevenir·se contra even· 
tuais contratempos (más distribuições, 
mão perigos.a, etc.) do que a meio do car­
teio tentar remediaro que muitas vezes 1á 
não tem solução, confirmando o aforismo 
de que: "Quem rono nasce .. . • 

1.1.l O PLANO DE JOGO EM ST 

Osprincípiosgeraisquenorteiamaela­
boraçâo dos PIANOS DE JOGO são os 
mesmos, quer os contratos seiam marca­
dos em ST ou em naipe. No ent.antocomo 
cada um desses diferentes tipos de con­
trato tem características espedficas, ire­
mospanicularizarcada um dos Planos, 
consoante se tratem de contratos em ST 
ou aunfados 
Na elabora~o do Plano de Jogo em ST o 
carteadordeveráseguirosseguintespassos· 

1-Tentarídentificarquetipodesaídaestá 
sub1acente à carta Jogada pelo ADV. O 
ADV fez uma saída neutra ou agressiva? 
Saiu a uma 4' ou a uma 3' ou 5' carta ou 
a uma!'? 
2- Contar as VASAS GANHANTES À 
CABEÇA ou RÁPIDAS, isto é, o nUmero 
de vasas que pode fazer sem dar a mão 
aoADV 
3- E.scolher o NAIPE {ou NAIPES) A APU­
RAR para, ameia que cedendo a mão uma 
ou mais vezes ao ADV conseguir outras 
vasas para além das ganhantes à cabeça 

4- Equacionar as COMUNICA.ÇÕES, 
entre a sua mÃo e o mono, necessárias 
para a exploração das cartas apuradas ou 
paraareahzaçãodepassagens 
5- Precaver-se contra distribuições anor­

mais ou desfavoráveis, tomando as neces­
sárias medidas de SE.GVRANÇA logo na 
!'vasa 
6- [dentificar o ADV que tem a MÃO 
PERIGOSA, por fonna a ORIENTAR as 
evenruaispassagensparaooutroladoou 
tentando CORTAR AS COMUNICA­
ÇôES entre os ADV. 
7- Procurar mar partido da ACUMVLA­
ÇÀO DE HIPÓTESES, evitando jogar 
tudo numa passagem ou numa detenru­
nada distribuição, em síntese, não colo­
cando todos os ovos no mesmo cesto. 
a. Considerar o número de vezes que 
deve dar a mão ao ADV, ponderando se 
esse número é compatível com o cumpri­
mento do contrato ouse, caso contrário, 
não haverá outra linha de jogo passivei 
e/ou mais segura 
9~ Tent.ar preparar um final df Jogo com a 
COLOCAÇÀO E.M MÃO U\.flSE F.N 
AWM de um determinado ADV, obri­
gando este a ter que, sem alternativa, se 
voltarparaassuas'fourchenes' 
10.. Analisar se o Plano que elaborou não 
tem problemas de BLOQUEIO de algum 
oualgunsnaipese,casoexistaesseperigo, 
prevendo as medidas adequadas contra 
essa.ameaça. 

Hoje o anigo fot muito teórico/descritivo. 
Prometo que os próximos terão um cunho imi­
nente mente mais prático, que os tomará natu­
ralmente mais sugestivos. 

Não poderei tenninar sem expressar um 
último alerta: A jof11r Partida Li-.n ou Torneio df 
&fuipas (L'\IPS) o carteador deve nortear o seu 
Plano de Jogo por um apertado critério de 
SEGURANÇA, nunca tentando fazer uma 
vasa a mais se o contrato for minimamente 
posto em risco. Se estiver a·iogar Torneios de 
Pares (/'.-1.ATCH-POINTS), em que o TOP é 
uma ambição legituna, já a eventual realização 
4i vasa a mais pOOerá sobrepor-se aos ma.JS ele­
mentares conceitos de SEGURANÇA, o que 
consubstancia a perversidade inerente a este 
tipo de provas. 

Nos exemplos que apresentannos nos pró­
ximos artigos será procurada, sempre, uma 
solução em que o critério de SEGURANÇA 
esteja prioritanamente presente, visando, com 
esta medida, automatizar e interiorizar este 
conceitonosnossos!eitores. • 

Até ao próximo número 
Luís Galvão 
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1 EDITORIAL 

Novembro. Para uns cuá sido possível ape­
sar do 25 de Novembro. Para outroS, devi­
do ao 25 de Novembro. Uma coisa t. inqucs· 
nanável , porque real e não especulauva: 
houve o 25 de Novembro de 1975 e houve a 
Constituição de 1976. O regime político que 
vigora, sendo o da CoMtiruição de 1976, é o 
que foi fundado em 25 de Abril de 1974 As 
práticas politicas que, neste rtgimC constltu· 
cional, tantaS vezes têm suscitado as nossas 
reservas, podem põr em causa a utilização 
que trm sido feita do regime. mas não o rtgi· 
me em si. 

t exactamente por isto que, aqueles que 
queriam um 25 de Novembro contra o 25 de 
Abril, nunca desculparam aos respol'Wveis 
polítioo-militaru que comrolaram os acon· 
tecunentos do 25 de Novembro, por não 

~o~~~u~i~~~::~::r~:f:~~ 
'exploração do sucesso', ou seja, um regres­
so ao 24 de AbnJ expurgado do marcellsmo 
e da guerra colonial. 

O alvo principal da sua &usnaçào rttri· 

rrunatória foi, e conanua a ser, Melo Anru· 
nes, por, ainda com os acontecimentos a 
quente, ter declarado perante as câmaras de 
televisão que o Parado Comunista continua­
va a ser indispensável no processo político 
ponugufa 

Confirmando o que revelei recentemen­
te cm comentá.no no TV-2 Jornal, creio ser 
este o local e o momento apropriado para 
deixar regtstdda, não só a rrunha idmtificação 
com a posição então assumida por Melo 
Antunes, como até a minha co-responsabili­
zação na sua uuoaov0i. 

Eu passara a tarck e pane da no1r.e de 25 
de Novembro de 1975 a percorrer a área da 
região Militar do Sul, que então comandava, 
contactando, não só com as unidades milita­
res mas procurando aperceber·me da sirua­
ção geral e transmitir uma palavra de con­
fiança â.s populações, então em grande parte 
identificad.u com o Partido Comtllll5ta e, se 
bem que em menor grau, com as forças polí­
ticas mais à esquerda. Não foi d1fícil ven6car 
uma mquietação generalizada e receios pela 
evolução dos acontecimentoS. Mas, o con­
tacto com dirigentes parnclários também me 

levou à convicção de que o Partido Comu­
rusta era alheio aos aconu:cimentos elas 
aQ;ÕCS militares d.lque!e dia 

No dia seguinte, no meu gabiriete, re8ec­
tindo sobre a situação com o então Gover­
nador Civil de tvora , que era o capitão José 
Luís Cardoso, genuíno militar do MFA e com 
quem eu mantinha um coruacro &equenr.e e 
uma &uruosa colaboração, concordámos na 
ne<:essidade de uma palavra respo~vel e 
ttanqwlUadora, mdispens;ivd pm a dCS<Jâ· 
vel normalização que deveria seguir-se. Foi 
assim que entrei em ligação u:lefónica com o 
Melo Antunes, que partilhou as preocupa­
ções que lhe expus e as transmitiu aos cama· 
racias do Conselho da Revolução que com 
ele estavam no Palácio de Belém. 

t nesta sequência que surge a tomada de 
posição pública do Melo Antunes na RTP em 
26 de Novembro de 1976, com a serenidade 
e a re$ponsabilidade que ele sabia transmiOJ" 
àqueles seus actos. Os desenvolvimentos 
post.enores vieram a confianar como ela pie­
namente se 1ust:Jficou. • 

PEDRO PEZARAT CORREIA 
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